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Capgemini Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 65.599.953/0001-63

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6 169.376 145.348
Contas a receber 7 193.778 159.600
Adiantamentos a fornecedores e a 
funcionários 5.720 7.166

Impostos e contribuições a recuperar 8 35.718 26.067
Despesas antecipadas 4.139 2.836
Outros ativos 1.784 1.731
Total ativo circulante 410.515 342.748
Depósitos judiciais 15 13.636 15.271
Contas a receber 7 64.346 64.097
Outros ativos 141 152
Impostos e contribuições a recuperar 8 10.377 9.938
Despesas antecipadas 1.007 1.009
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 25 3.161 268

Total do realizável a longo prazo 92.668 90.735
Imobilizado 9 68.170 73.658
Intangível 10 34.355 27.989

Total do ativo não circulante 195.193 192.382
Total do ativo 605.708 535.130

Passivo Nota 2024 2023
Fornecedores 8.182 19.712
Fornecedores – risco sacado 748 1.505
Arrendamentos 16 9.010 8.639
Salários e encargos sociais 11 99.646 87.681
Participação nos resultados e prêmios 12 39.190 32.807
Obrigações tributárias 13 44.054 19.152
Antecipação de clientes 14 57.411 38.308
Outras obrigações 17 60.468 44.211
Contas a pagar com partes relacionadas 19 36.557 1.051
Total passivo circulante 355.266 253.066
Arrendamentos 16 11.384 14.686
Provisão para contingências 15 78.312 116.152
Outras obrigações 17 – 420
Total passivo não cirulante 89.696 131.258
Total do passivo 444.962 384.324
Patrimônio líquido
Capital social 18 2.102.307 1.780.618
Reserva de capital 67.117 383.117
Reserva de reavaliação – 61
Prejuízos acumulados (2.008.678) (2.012.990)
Total do patrimônio líquido 160.746 150.806
Total do passivo e do patrimônio líquido 605.708 535.130

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Nota 2024 2023

Receita operacional líquida 21 1.028.870 972.797
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (758.038) (710.889)
Lucro bruto 270.832 261.908
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 22 (249.879) (203.986)
Outras despesas 23 (13.450) (34.529)
Outras receitas 23 1.524 5.362
Lucro operacional 9.027 28.755
Receitas financeiras 24 24.735 21.384
Despesas financeiras 24 (29.372) (31.849)
Resultado financeiro (4.637) (10.465)
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social 4.390 18.290

IRPJ e contribuição social corrente 25 (1.838) (9.750)
IRPJ e contribuição social diferido 25 1.699 485
Lucro líquido do exercício 4.251 9.025
Lucro (básico/diluído) por quota do 
exercício – R$ 0,0022 0,0051

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 4.251 9.025
Realização da reserva de reavaliação 61 941
Resultado abrangente total 4.312 9.966

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Nota
Capital 
social

Reserva 
de ágio

Debêntures 
Perpétuas

Reserva de 
reavaliação

Prejuízos 
acumulados

Total do Patri-
mônio líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2023 1.780.618 67.117 316.000 1.002 (2.022.956) 141.781
Lucro líquido do exercício – – – – 9.025 9.025
Realização da reserva de reavaliação – – – (941) 941 –
Total de resultados abrangentes – – – – 9.966 9.966
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.780.618 67.117 316.000 61 (2.012.990) 150.806
Aumento de capital 18 321.689 – – – – 321.689
Resgate de debêntures 18 – – (316.000) – – (316.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 4.251 4.251
Realização da reserva de reavaliação – – – (61) 61 –
Total de resultados abrangentes – – – – 4.312 4.312
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.102.307 67.117 – – (2.008.678) 160.746

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais) 

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 4.390 18.290
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais

Depreciações e amortizações 25.816 23.934
(Ganho) /Perda na alienção de bens do ativo 
imobilizado (44) 6.584

Provisão de créditos de liquidação duvidosa 744 5.910
Provisão (reversão) para contingências (10.024) 10.780
Juros a valor presente – CPC 06 (R2) 3.040 1.827
Atualização monetária sobre provisão para 
contingências 20.016 26.628

43.938 93.953
Variações nos ativos (aumento)/redução
Contas a receber (5.852) 9.005
Adiantamentos a fornecedores e funcionários 1.446 (3.787)
Impostos e contribuições a recuperar (10.090) 5.956
Despesas antecipadas (632) 2.824
Outros créditos 2.510 643
Depósitos judiciais 1.590 (13.827)
Variações nos passivos aumento/(redução)
Fornecedores (12.243) 1.494
Fornecedores – risco sacado (757) (1.471)
Salários e encargos sociais 11.965 7.994
Participação nos resultados e prêmios 6.383 (4.844)
Obrigações tributárias 19.683 (694)
Antecipação de clientes 19.103 2.311
Outras obrigações (39.081) 7.932
Partes relacionadas – passivo (Capgemini) 35.506 (246)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 73.469 107.243
Contingências pagas (49.485) (23.749)
Imposto de renda e contribuição social pagos (139) (9.750)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 23.845 73.744

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimento em controlada (32.810) –
Caixa líquido de empresa incorporada 62.615 –
Aquisição de imobilizado (7.563) (11.447)
Aquisição de intangível (8.754) (691)
Disponibilidades líquidas provenientes das 
(utilizadas nas) atividades de investimentos 13.488 (12.138)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de arrendamentos (13.305) (11.973)
Disponibilidades líquidas utilizadas nas 
atividades de financiamentos (13.305) (11.973)

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 24.028 49.633
Demonstração do aumento em caixa e 
equivalentes de caixa

Em 1 de janeiro 145.348 95.715
Em 31 de dezembro 169.376 145.348
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 24.028 49.633
As transações das atividades de investimento e financiamento que não 
impactam caixa estão apresentadas na nota 27.

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1.1. Contexto operacional – A Capgemini Brasil Ltda. (“Capgemini” ou 
“Empresa”) é uma sociedade limitada, com sede na Alameda Grajaú, nº 
60, andar 14, CEP 06454-050, Barueri, Estado de São Paulo. A Empresa 
tem como atividades principais o desenvolvimento, implementação, 
comercialização de sistemas, a prestação de serviços e de assistência 
técnica a terceiros na área de informática, bem como a industrialização, 
importação, comercialização, locação, instalação e manutenção de 
equipamentos de processamento eletrônico de dados. A Empresa é 
controlada pela Capgemini SE com sede na França. A AGE de 28 abril 
de 2023 deliberou sobre a transformação da Companhia de sociedade 
anônima para sociedade empresária limitada. Em 25 de julho de 2024 
foi aprovado a compra das ações detidas pela Capgemini Business 
Service BV relativa a participação acionária sobre Capgemini Business 
Service Brasil – Assessoria Empresarial Ltda. A Empresa adquiriu nesta 
data 9,43% da participação da Capgemini Business Service Brasil – 
Assessoria Empresarial Ltda. pelo montante de R$ 32.810.000,00 (trinta 
e dois milhões e oitocentos e dez mil reais) pago em dinheiro. E em ato 
contínuo a Capgemini Latin America S.A.S. transfere 90,57% de suas 
quotas que detinha de sua participação na Capgemini Business Service 
Brasil – Assessoria Empresarial Ltda. para a Capgemini Brasil Ltda. atra-
vés de aporte de capital no montante de R$ 321.688.826,16 (trezentos e 
vinte e um milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, oitocentos e vinte e 
seis reais e dezesseis centavos), dividido em 321.688.826,16 (trezentos 
e vinte e um milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, oitocentos e 
vinte e seis e dezesseis), quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada quota. A reunião de sócios realizada em 01 de agosto de 
2024 deliberou a incorporação da Capgemini Business Service Brasil 
– Assessoria Empresarial Ltda. por sua sócia Capgemini Brasil Ltda. 
A operação foi aprovada com base em protocolo de incorporação e 
justificações da administração, no balanço patrimonial levantado em 
01 de julho de 2024, cujo acervo líquido, avaliado a valor contábil, 
totalizou R$ 355.182.539,65 (trezentos e cinquenta e cinco milhões, 
cento e oitenta e dois mil, quinhentos e trinta e nove reais e sessenta 
e cinco centavos). A incorporação proposta faz parte do plano de 
consolidação e integração envolvendo a reestruturação societárias 
das empresas do Grupo Capgemini no Brasil. Nesse contexto, a 
incorporação visa capturar sinergias existentes entre a incorporada e a 
incorporadora, bem como incrementar eficiência operacional por meio 
de redução significativa nos custos operacionais e de manutenção. O 
balanço patrimonial em 01 de julho de 2024 incorporado apresentava 
a seguinte posição resumida: 

Ativo

Capgemini Business 
Service Brasil – Assessoria 

Empresarial Ltda.
Circulante 95.147
Caixa e equivalentes de caixa 62.615
Contas a receber 29.319
Outros Créditos 2.543
Despesas Antecipadas 669
Ativo Realizável a Longo Prazo 320.167
Depósitos judiciais 1.346
Debêntures 316.000
Imposto de renda e contrib. social 
diferidos 2.822

Ativo Permanente 5.537
Imobilizado 5.473
Intangível 65
Total do ativo 420.851
Passivo
Circulante 61.811
Leasing a pagar 961
Fornecedores 713
Obrigações tributárias 5.219
Outras obrigações 51.446
Outras provisões 3.472
Passivo Não Circulante 3.858
Leasing a pagar 905
Outras provisões 2.953
Acervo líquido incorporado 355.183
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo 
Conselho de Administração em 21 de abril de 2025. 1.2. Principais 
eventos ocorridos durante o exercício de 2024: (a) Reforma 
Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a 
Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma 
está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços – CBS), que substituirá o 
PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços 
– IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudi-
ciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 
17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso 
Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que 
regulamentou parte da Reforma, a ser sancionado pelo presidente da 
República. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor 
do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo 
projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado 
pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP 
nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras 
previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do 
referido Comitê, responsável pela administração do referido imposto. 
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois 
sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da 
Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do 
início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos 
quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer 
efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2024. 2. Base de preparação – As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos 

pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e 
ajustadas para refletir os ativos e passivos financeiros (inclusive ins-
trumentos derivativos) mensurados ao valor justo contra o resultado 
do exercício. A preparação de demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Empresa no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3 a). 2.1. Conversão de moeda 
estrangeira: a. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). b. Transações e saldos 
em moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras 
são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens 
são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio 
do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com caixa e equivalentes 
de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita 
ou despesa financeira. Todos os ganhos e perdas cambiais atrelados 
a operações de derivativos de proteção de risco cambial, são apre-
sentados na demonstração do resultado como “custos ou despesas 
operacionais líquidas”. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante 
de mudança de valor e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor. 2.3. Ativos e passivos financeiros
Instrumentos financeiros ativos: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Empresa se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo por meio do 
resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. (ii) Reconhecimento e desreconhecimento: 
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas 
na data de negociação, data na qual a Empresa se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos e a Empresa tenha transferido substancial-
mente todos os riscos e benefícios da propriedade. (iii) Classificação: 
A Empresa classifica seus ativos financeiros sob as seguintes catego-
rias de mensuração: • Mensurados a valor justo (seja por meio de 
outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensura-
dos ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de 
negócio da Empresa para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros a valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, quando aplicável incluem: 
•  Títulos patrimoniais que não são mantidos para negociação no 
reconhecimento inicial e que a Empresa decidiu, de forma irrevogável, 
reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são estratégicos e 
a Empresa considera essa classificação como sendo mais relevante. 
• Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa contratuais consistem 
basicamente em principal e em juros e o objetivo do modelo de 
negócios da Empresa é atingido por meio da arrecadação de fluxos 
de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. A Empresa 
classifica os seguintes ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado, quando aplicável: • Investimentos em títulos de dívida que 
não se qualificam para mensuração ao custo amortizado. • Investimen-
tos patrimoniais mantidos para negociação; e • Investimentos patri-
moniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e 
perdas por meio de outros resultados abrangentes. Para ativos 
financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão 
registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para 
investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo 
do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em 
instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso 
dependerá de a Empresa ter feito, ou não, a opção irrevogável, no 
reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A Empresa 
reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o 
modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. (iv) Mensu-
ração: No reconhecimento inicial, a Empresa mensura um ativo 
financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da tran-
sação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos 
de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros 
com derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao 
determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento 
do principal e de juros. (v) Redução do valor recuperável: A Empresa 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associa-
das aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento signi-
ficativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a 
Empresa aplica a abordagem simplificada conforme permitido CPC 48 
e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a 
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. (vi) Instrumentos de 

dívida: A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do 
modelo de negócio da Empresa para gestão do ativo, além das 
características do fluxo de caixa do ativo. A Empresa classifica seus 
títulos de dívida de acordo com as três categorias de mensuração a 
seguir: Custo amortizado – os ativos, que são mantidos para coleta 
de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam 
apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo 
amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos finan-
ceiros são registradas em receitas financeiras usando o método da 
taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do 
ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em 
outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. 
As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada 
na demonstração do resultado. .Valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes – os ativos que são mantidos para coleta de fluxos 
de caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros quando tais 
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de 
juros, são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou 
perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, 
os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o 
ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativos que haviam 
sido reconhecidos em outros resultados abrangentes são reclassifica-
dos do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros 
ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes desses ativos 
financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método 
da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresen-
tados em outros ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são 
apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. 
Valor justo por meio do resultado – os ativos que não atendem os 
critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento 
em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor 
justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresen-
tados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorre-
rem. (vii) Instrumentos patrimoniais: A Empresa subsequentemente 
mensura, ao valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando 
a administração da Empresa escolher apresentar, ao valor justo, os 
ganhos e perdas com investimentos patrimoniais em outros resultados 
abrangentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e 
perdas ao valor justo para o resultado após a baixa do investimento. 
Os dividendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, 
no resultado, como outras receitas quando o direito da Empresa 
receber pagamentos é estabelecido, a menos que representem clara-
mente uma recuperação de parte do custo do investimento. As 
variações no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidas em outros ganhos/(perdas) na demons-
tração do resultado quando aplicável. As perdas por impairment (e a 
reversão dessas perdas) em investimentos patrimoniais mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não têm uma 
divulgação separada das outras mudanças no valor justo; (viii) Com-
pensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
empresa ou da contraparte. (ix) Instrumentos financeiros derivativos e 
atividades de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos 
pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado 
e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O método 
para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do 
derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos 
casos de adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting). 
Apesar de a Empresa contratar instrumentos derivativos com o pro-
pósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação na 
taxa câmbio, a Empresa não adota hedge accounting. (x) Derivativos 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: As variações no 
valor justo dos derivativos não se qualificam para a contabilização de 
hedge de qualquer um desses instrumentos derivativos e são reconhe-
cidas imediatamente na demonstração do resultado em “ Custos e 
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas”. 2.4. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresen-
tadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são 
reconhecidas pelo valor justo, decrescidas da perda estimada. 2.5. 
Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados monetariamente 
e apresentados como dedução do valor de um correspondente passivo 
constituído quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, 
a menos que ocorra desfecho favorável da questão para a entidade. 
Caso contrário, são apresentados no ativo não circulante. 2.6. Ativos 
intangíveis: a. Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e 
representa o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) do valor 
da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo 
na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na 
adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação 
dos não controladores reconhecida e a participação mantida anterior-
mente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos 
ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra van-
tajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do 
resultado. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impair-
ment) e contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acu-
muladas por impairment. O ágio é alocado a Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para 
as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de 
negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo 
com o segmento operacional. b. Softwares: As licenças adquiridas 
de programas de computador são capitalizadas e amortizadas ao longo 
de sua vida útil estimada de cinco anos. 2.7. Imobilizado: O imobili-
zado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e também inclui os custos de financiamento rela-
cionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for prová-

vel que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que 
o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contá-
bil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Anos
Construções e edificações 50
Instalações 15
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Equipamentos operacionais 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Equipamentos de TI 4 a 10
Outros 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, em cada exercício e os valores são ajustados de forma 
prospectiva. A administração considera que não existiram fatos signi-
ficativos em 2024 e 2023 que puderam gerar uma mudança nas vidas 
úteis dos ativos. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que 
seu valor recuperável estimado (Nota 2.9). Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos em outras receitas ou despesas ope-
racionais, na demonstração do resultado. 2.8. Impairment de ativos 
não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o 
ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. 
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, 
que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício 
não é revertido. 2.9. Fornecedores e operações de risco sacado: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. A 
Empresa oferece aos seus fornecedores a opção de recebimento por 
meio de uma operação de risco sacado (reverse finance operation) por 
uma instituição financeira. A operação de risco sacado é um acordo de 
financiamento de fornecedores, em que a instituição financeira quita 
os valores que a Empresa deve a seus fornecedores e a Empresa 
concorda em pagar a instituição financeira conforme os termos e 
condições do acordo na mesma data, ou uma data posterior, quando 
os fornecedores são pagos. Esses acordos fornecem à Empresa 
prazos de pagamento estendidos, ou aos seus fornecedores prazos 
de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento 
original da nota fiscal relacionada. Adicionalmente, os pagamentos 
realizados pela Empresa representam compras de bens e serviços, são 
diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram 
seus fluxos de caixa. Dessa forma, a Empresa continua reconhecendo 
os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa
2.10. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível e 
tributária) são reconhecidas quando: (a) a Empresa tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos já ocorridos; (b) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor puder ser estimado 
com segurança. As provisões para reestruturação compreendem mul-
tas por rescisão e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As 
provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver 
uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como 
um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 2.11. Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
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diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício, corrente, são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 
30% do lucro real. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Empresa nas apurações de impostos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabiliza-
dos se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributá-
vel (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos inves-
timentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das 
diferenças temporárias seja controlado pela Administração, e desde 
que seja provável que a diferença temporária não será revertida em 
um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, 
em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade 
fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes 
entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados em 
separado, e não pelo líquido. 2.12. Benefícios aos empregados: 
Participação nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e uma 
despesa de participação nos resultados com base em metodologia 
que leva em conta o lucro atribuível aos quotistas da Empresa após 
certos ajustes. A Empresa reconhece uma provisão quando está con-
tratualmente obrigado ou quando há uma prática passada que criou 
uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 2.13. Capital 
social: As quotas do capital social em valor nominal são classificadas 
no patrimônio líquido. 2.14. Reconhecimento de receita: A Empresa 
reconhece receitas à medida em que as obrigações de desempenho 
são satisfeitas, operacionalizado por um modelo de 5 passos para 
reconhecimento e mensuração: (1) Identificação de contratos com os 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho previstas 
nos contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação 
do preço da transação de obrigação de desempenho prevista nos 
contratos e (5) reconhecimento da receita quando (ou à medida que) 
a entidade atender uma obrigação de desempenho. A Empresa como 
prestadora de serviços de informática identificou que os seus critérios 
de reconhecimento e mensuração das receitas de contrato com clien-
tes seguem as disposições da norma contábil. Suas receitas já são 
reconhecidas à medida em que a Empresa atende suas obrigações de 
desempenho. Do mesmo modo, as receitas com contratos com clientes 
já são igualmente mensuradas pelo preço da transação. Obrigações 
de desempenho e políticas de reconhecimento de receita: A 
receita é mensurada com base na contraprestação especificada no 
contrato com o cliente. A Empresa reconhece a receita quando trans-
fere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A tabela abaixo 
fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento 
de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo 
condições de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento 
de receita relacionadas. 

Tipo de 
produto/
serviço

Natureza e a época do 
cumprimento das obri-

gações de desempenho, 
incluindo condições 

de pagamento signifi-
cativas

Reconhecimento da 
receita conforme o 
CPC 47 (aplicável a 

partir de 1º de janeiro 
de 2018)

Venda de 
produtos

Os clientes obtêm controle 
dos bens quando as mer-
cadorias são entregues e 
aceitas nas dependências 

do cliente. As faturas 
são emitidas naquele 
momento. Elas devem 

ser pagas, normalmente, 
em 30 dias. Nenhum 

desconto é concedido . 
Alguns contratos permitem 

ao cliente devolver os 
produtos, nos casos 

de defeitos ou fora das 
especificações solicitadas. 
As mercadorias devolvidas 
são trocadas somente por 

novas Mercadorias.

A receita é reconhecida 
quando os produtos 

são entregues e aceitos 
pelos clientes em 

suas instalações. Para 
contratos que permitem 
ao cliente devolver as 

mercadorias, a receita é 
reconhecida na medida 
em que seja altamente 

provável que uma 
reversão significativa 
no valor da receita 

acumulada reconhecida 
não ocorrerá. Portanto, 

o valor da receita 
reconhecida é ajustado 

para as devoluções 
esperadas, que são 
estimadas com base 

nos dados históricos e 
que são particularmente 
bem específicos. Nes-
sas circunstâncias, um 
passivo de devolução e 
um direito de recuperar 
o ativo a ser devolvido 

são reconhecidos.
Venda de 
software

Os clientes obtêm controle 
dos bens quando são 

disponibilizados através de 
chave de acesso. As fatu-
ras são emitidas naquele 
momento. Elas devem ser 
pagas, normalmente, em 

30 dias. Nenhum desconto 
é concedido

Alguns contratos permitem 
ao cliente devolver as 
licenças, nos casos de 

defeitos ou fora das 
especificações solicitadas. 

As licenças devolvidas 
são trocadas somente por 

novas licenças.

A receita é reconhecida 
quando a chave de 

acesso é disponibilizada 
para o cliente, de forma 
a atender a obrigação 
de desempenho. Para 

contratos que permitem 
ao cliente devolver as 
licenças, a receita é 

reconhecida na medida 
em que seja altamente 

provável que uma 
reversão significativa 
no valor da receita 

acumulada reconhecida 
não ocorrerá. Portanto, 

o valor da receita 
reconhecida é ajustado 

para as devoluções 
esperadas, que são 
estimadas com base 

nos dados históricos e 
que são particularmente 
bem específicos. Nes-
sas circunstâncias, um 
passivo de devolução e 
um direito de recuperar 
o ativo a ser devolvido 

são reconhecidos.
Serviços de 

desenvol-
vimento de 
sistemas e 
de consul-

toria

Os clientes homologam 
os devidos projetos de 
acordo com cada fase 
concluída. As faturas 
são emitidas naquele 

momento. Elas devem ser 
pagas, normalmente, em 

30 dias. Nenhum desconto 
é concedido

A receita é reconhecida 
de acordo com a 

evolução física apurada 
mensalmente em cada 

projeto, conforme 
escopo contratado pelo 

cliente. O reconhe-
cimento é revisado 

periodicamente junto 
ao cliente para que 

não haja riscos ou erro 
no reconhecimento da 

receita
Os adiantamentos 
recebidos estão 

incluídos nos passivos 
de contratos.

Tipo de 
produto/
serviço

Natureza e a época do 
cumprimento das obri-

gações de desempenho, 
incluindo condições 

de pagamento signifi-
cativas

Reconhecimento da 
receita conforme o 
CPC 47 (aplicável a 

partir de 1º de janeiro 
de 2018)

Serviços de 
manuten-
ção de 
equipa-
mentos

Tem como base contratos 
de manutenção de equipa-
mentos de informática de 
longo prazo. A nossa res-
ponsabilidade se encerra 
no término do contrato, 

por isso o reconhecimento 
é mensal. São contratos 

baseados em valores fixos 
mensais e com condições 
de cobertura prefixadas. 
As faturas são emitidas 

mensalmente. Elas devem 
ser pagas, normalmente, 

em 30 dias. Nenhum 
desconto é concedido

A receita é reconhecida 
quando cumprimos 

todas as nossas obriga-
ções de desempenho. 
E, havendo, eventual 

risco, o mesmo é 
provisionado.

Devido à diversidade das categorias de nossos produtos, há vários 
eventos que geram o reconhecimento da receita, conforme abaixo 
demais categorias não citadas na tabela acima: Receitas financei-
ras: – representam juros e variações monetárias e cambiais decor-
rentes de aplicações financeiras, depósitos judiciais, impostos a 
recuperar, descontos obtidos junto a fornecedores, juros por atraso 
de clientes e outros. 2.15. Arrendamentos: No início de um contrato, 
a Empresa avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a 
Empresa utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A Empresa 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é men-
surado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na des-
montagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição 
requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quais-
quer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de 
início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrenda-
mento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente 
reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrenda-
mento. A Empresa avaliou seus ativos de direito de uso quanto à perda 
por redução do valor recuperável e concluiu que não há indicação de 
que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao 
valor recuperável. O ativo de direito de uso está sendo apresentado 
junto ao ativo imobilizado, conforme nota 9. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental da Empresa. A Empresa usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem 
o seguinte: - Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essên-
cia; - Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice 
ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; - Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, 
de acordo com as garantias de valor residual; e - o preço de exercício 
da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo 
de exercer essa opção, - Pagamentos de arrendamento a serem feitos 
sob uma opção de extensão se a Empresa estiver razoavelmente 
certo de que irá exercer a opção, e - Pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utili-
zando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma 
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de 
alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Empresa alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. A Empresa apresenta ativos de direito de uso que não atendem 
à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” 
e passivos de arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A 
Empresa optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos 
de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A 
Empresa reconhece os pagamentos de arrendamento associados a 
esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo 
do arrendamento. A Empresa não apresenta contratos de arrenda-
mentos em que atue como arrendador. Maiores detalhes sobre os 
arrendamentos estão apresentados na Nota 16. 2.16. Novas normas 
e interpretações ainda não adotadas: As seguintes alterações de 
normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2024. A adoção antecipada de normas, embora encora-
jada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). . Alteração ao IAS 21 – Falta de conversibili-
dade: em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 – Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis, adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as 
entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda 
e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes 
dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa de câmbio a 
ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 2025. A 
Empresa não espera que essas alterações tenham um impacto 
material em suas operações ou demonstrações financeiras. . Altera-
ções ao IFRS 9 e IFRS 7 – Classificação e Mensuração de Instrumen-
tos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao 
IFRS 9 – Instrumentos Financeiros e IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação para responder a questões práticas recentes, bem como 
incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas 
à instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de 
reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos 
financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros 
liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de 
caixa; (b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo 
financeiro atende ao critério de somente pagamento de principal e 
juros (“SPPI test”); (c) adicionam novas divulgações para certos ins-
trumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de 
caixa (como alguns instrumentos financeiros com características 
vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divul-
gações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas altera-
ções têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Empresa não 
espera que essas alterações tenham um impacto material em suas 
operações ou demonstrações financeiras. . Alterações ao IFRS 9 e 
IFRS 7 – Contratos que tenham como referência energia e cuja gera-
ção dependa da natureza em dezembro de 2024, o IASB alterou os 
requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no 
IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, bem como adicionou certos 
requerimentos de divulgações do IFRS 7 – Instrumentos Financeiros 
– Evidenciação, com o objetivo de assegurar que as demonstrações 
financeiras apresentem de forma adequada os efeitos de contratos 
que tenham como referência energia e cuja geração dependa da 
natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos como 
‘contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se 
aplicam somente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade 
em função da volatilidade na geração de energia que dependa de 
condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações para a 

determinação pela entidade se os contratos de energia, que dependem 
de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como 
contratos de ‘own use’, (ii) condições a serem consideradas para 
aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações 
sobre características contratuais que expoem a entidade a variabili-
dades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de 
caixa estimados) e efeitos dos contratos na performance da entidade 
durante o exercício. As referidas alterações são aplicáveis a exercí-
cios/períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. A Empresa 
está em processo inicial de análise dos efeitos dessas alterações em 
suas demonstrações financeiras, porém não espera que resultem em 
impactos materiais. . IFRS 18 – Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o 
IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo 
novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do 
desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão 
informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora 
o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de 
itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos 
na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular 
aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e 
ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela adminis-
tração dentro das demonstrações financeiras. A administração está 
atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova 
norma nas demonstrações financeiras da Empresa. A partir de uma 
avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais foram 
identificados: • Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no 
lucro líquido da Empresa, espera-se que o agrupamento de itens de 
receitas e despesas na demonstração do resultado nas novas cate-
gorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado 
e divulgado. • Os itens de linha apresentados nas demonstrações 
financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação dos 
princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, 
como o ágio deverá ser apresentado separadamente no balanço 
patrimonial, a Empresa desagregará o ágio e outros ativos intangíveis 
e os apresentará separadamente no balanço patrimonial. • A Empresa 
não espera que haja mudança significativa nas informações que são 
atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito 
de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no 
entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode mudar 
como resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além 
disso, haverá novas divulgações significativas necessárias para: (i) 
medidas de desempenho definidas pela administração; (ii) abertura 
da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por 
função na categoria operacional da demonstração de resultado; e (iii) 
para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para 
cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresen-
tados pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anterior-
mente pela aplicação do IAS 1. • No que se refere à demonstração 
dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos 
e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como 
fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos como fluxos de 
caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º. de 
janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é as informações 
comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 
serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. . IFRS 19 – Subsidi-
árias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações: 
emitida em maio de 2024, essa nova norma permite que certas sub-
sidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS 
apliquem requisitos de divulgação reduzidos. A nova norma IFRS 19 
tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2027. A Empresa não espera 
que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações 
financeiras. Não se espera que essas novas normas e alterações de 
normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações finan-
ceiras da Empresa. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpre-
tações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo 
Capgemini. 2.17. Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela pri-
meira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2024: . Alte-
ração ao IAS 1/CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
de acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial statements”, para 
uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas 
demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação 
dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimo-
nial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classifi-
cation of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação 
era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que 
determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação 
de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, 
não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas 
(ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant 
somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. 
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida 
para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais res-
tritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente 
após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante 
ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é 
requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. 
A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que 
permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender 
o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do 
balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração 
de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. Essa alteração não teve 
impacto para a Empresa. . Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2) – Arren-
damentos: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclareci-
mentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda 
e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação 
subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina 
os “pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” 
de forma que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário 
de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso 
que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de venda 
e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem paga-
mentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Essa 
alteração não teve impacto para a Empresa. . Alterações ao IAS 7/
CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 – Ins-
trumentos Financeiros: Evidenciação: a alteração emitida pelo IASB 
em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos 
de financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements 
– SFAs”) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos 
sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição 
ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são 
descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais 
provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que 
uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em 
pagar de acordo com os termos e condições do acordo na mesma 
data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os 
acordos normalmente proporcionam à entidade condições de paga-
mento estendidas, ou aos fornecedores da entidade condições de 
recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento 
original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as 
seguintes principais informações: (a) Os termos e condições dos 
acordos SFAs. (b) Para a data de início e fim do período de reporte: 
(i) O valor contábil e as rubricas das demonstrações financeiras 
associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos SFAs. 
(ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros 
em (i) para os quais os fornecedores já receberam pagamento dos 
provedores de financiamento. (iii) Intervalo de datas de vencimento 
de pagamentos de passivos financeiros em (i) e contas a pagar 
comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) 
Alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de passivos 
financeiros em b(i). (d) Concentração de risco de liquidez com prove-
dores financeiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulgação 
de informações comparativas no primeiro ano de adoção dessa 
alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais 
de abertura específicos. Além disso, as divulgações exigidas são 
aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro ano de 
aplicação. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro 
de 2024. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos 
materiais nas divulgações efetuadas pela empresa, cujas divulgações 
adicionais estão mencionadas nas Notas 2.9. 3. Estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 

uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e 
em quaisquer períodos futuros afetados. a. Julgamentos: As infor-
mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota 25 – Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Os valores provisionados de Imposto de Renda e Contri-
buição Social são reconhecidos por estimativa mensal/balancete de 
suspensão. Há muitas transações e cálculos para os quais a determi-
nação final de imposto é incerta, desse modo, o ajuste anual tem a 
finalidade de corrigir o saldo de acordo com o resultado final apurado 
pela Empresa. Para determinar o valor de ativos de imposto diferidos 
a serem reconhecidos para os quais é provável que o lucro tributável 
futuro seja compensado, a Empresa adota as alíquotas aplicadas aos 
prejuízos fiscais não utilizados e bases negativas, além de diferenças 
temporárias dedutíveis. A compensação de prejuízos fiscais no Brasil 
não prescreve, mas seu uso é limitado em cada ano fiscal a um máximo 
de 30% do lucro tributável anual. Ao determinar o valor de ativos de 
imposto diferido a serem reconhecidos, a Empresa considerou, entre 
outros, os seguintes fatores: (i) as razões subjacentes para ter 
incorrido em prejuízos fiscais e as medidas tomadas após as perdas 
serem sofridas para mitigar essas razões, inclusive a reestruturação 
de atividades e alterações em procedimentos e políticas; (ii) os mais 
recentes resultados tributáveis observados; (iii) a reversão de diferen-
ças temporárias tributáveis existentes; e (iv) expectativa sobre lucro 
tributável futuro com base nos planos estratégicos. Nota 21 – Recei-
tas: A Empresa reconhece receitas à medida em que as obrigações 
de desempenho são satisfeitas. A Empresa como prestadora de 
serviços de informática identificou que os seus critérios de reconhe-
cimento e mensuração das receitas de contrato com clientes seguem 
as disposições da norma contábil. Suas receitas já são reconhecidas 
à medida em que a Empresa atende suas obrigações de desempenho. 
Do mesmo modo, as receitas com contratos com clientes já são 
igualmente mensuradas pelo preço da transação. Há necessidade de 
controle permanente e revisão mensal do reconhecimento de receita 
para garantir que o mesmo está em conformidade com o contrato e 
que o cliente esteja de acordo para que haja o faturamento e recebi-
mento dos serviços prestados. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 7 – 
Provisão para perdas estimadas: mensuração de perda de crédito 
esperada: Nota 15 – Provisão para contingências: reconhecimento 
e mensuração desta provisão, principais premissas sobre a probabi-
lidade e magnitude das saídas de recursos. Notas 2.7 e 2.8 – Impair-
ment de ágio: alteração no cenário econômico e premissas envolvidas. 
Nota 24 – Mensuração de instrumentos financeiros: mensuração de 
perda esperada. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. Fatores de 
risco financeiro: As atividades da Empresa a expõe a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda), risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa, risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco global da Empresa se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar poten-
ciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Empresa. A 
Empresa usa instrumentos financeiros derivativos para proteger 
certas exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesou-
raria central da Empresa, que identifica, avalia e protege a Empresa 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com suas unidades 
operacionais. a. Risco de mercado: (i) Risco cambial: A Empresa 
atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente 
de exposições de algumas moedas, principalmente com relação ao 
euro e dólar dos Estados Unidos. O risco cambial decorre de opera-
ções comerciais futuras, ativos e passivos reconhecidos e investimen-
tos líquidos em operações no exterior. O risco cambial à moeda 
funcional é administrado de forma corporativa. A Empresa cujas 
operações estão expostas ao risco cambial, são requeridas a proteger 
suas posições via operações de hedge, efetuadas sob a orientação 
da tesouraria da Empresa. O risco cambial ocorre quando operações 
comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são mantidos em 
moeda diferente da moeda funcional da entidade. Embora a Empresa 
possa fazer uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não 
aplica a chamada contabilização de hedge (hedge accounting). Nesse 
caso, as variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos 
derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do 
resultado. Em 31 de dezembro de 2024, a Empresa possuía passivos 
denominados em moeda estrangeira equivalentes a R$ 36.564 (2023 
– R$ 1.051), existindo instrumento para proteger parte da exposição 
nessas datas. b. Análise de sensibilidade de câmbio: A Empresa 
possui ativos e passivos atrelados à moeda estrangeira no balanço 
de 31 de dezembro de 2024, conforme mencionado anteriormente e 
para fins de análise de sensibilidade, adotou como cenário provável 
a taxa (dólar) de R$ 6,19 para cenário possível, a taxa utilizada foi 
R$ 7,74 considerando alta de 25%, e para o cenário remoto, taxa de 
R$ 9,29 considerando uma alta de 50%. Desta forma, o quadro abaixo 
demonstra a simulação do efeito da variação cambial no resultado 
futuro: 

2024
Risco de câmbio Provável Possível Remoto
Cenários e níveis de preço (dólar) 6,19 7,74 9,29
Contas a receber 22.139 27.683 32.226
Fornecedor (7) (9) (11)
Partes relacionadas (36.557) (45.711) (54.865)
Total (14.425) (18.037) (22.650)
Efeito Líquido Total – (3.612) (8.225)

2023
Risco de câmbio Provável Possível Remoto
Cenários e níveis de preço (dólar) 4,84 6,05 7,26
Contas a receber 14.966 18.708 22.449
Fornecedor – – –
Partes relacionadas (1.051) (1.314) (1.577)
Total 13.915 17.394 20.872
Efeito Líquido Total – 3.479 6.957
Uma valorização do Real contra as moedas acima, em 31 de dezem-
bro de 2024, teriam o mesmo efeito, porém com o resultado oposto 
sobre as moedas apresentadas acima, considerando que todas as 
outras variáveis se manteriam constantes. c. Risco de crédito: O 
risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, instrumentos financeiros 
derivativos, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem 
como de exposições de crédito a clientes, principalmente no que se 
refere a contas a receber em aberto. A política de vendas da Empresa 
está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação 
de sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em seu contas a receber. A área de Análise de Crédito 
avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua 
posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites 
de riscos individuais são determinados com base em classificações 
internas ou externas. A utilização de limites de crédito é monitorada 
regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante 
o exercício, bem como a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência, além dos montantes já contabilizados. 
Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição 
máxima do crédito, que na data das demonstrações financeiras foi: 

2024 2023
Caixa e bancos 169.376 145.348
Contas a receber 258.124 223.697
Outros créditos 1.925 1.883
Total 429.425 370.928
A Empresa analisou seu histórico de perda para seus clientes por 
categoria (privado e público) e avaliou a expectativa de perda futura para 
seus clientes atuais, considerando sua experiência e análise de crédito, 
com isso determinando a expectativa de perda esperada. d. Risco 
de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais da Empresa e agregada pela Diretoria de Finanças, em 
específico o departamento de Tesouraria que monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Empresa para assegurar que 
ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da 
Empresa e os passivos financeiros derivativos liquidados pela Empresa, 
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os passivos 
financeiros derivativos estão incluídos na análise se seus vencimentos 
contratuais forem essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa. 
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Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descon-
tados contratados. 

Saldo 
contábil

Menos 
de um 

ano

Entre 
um 

e dois 
anos

Entre 
dois 

e cinco 
anos

Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores e fornecedores 
risco sacado 8.930 8.930 – –

Partes relacionadas 36.557 36.557 – –
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores e fornecedores 
risco sacado 21.217 21.217 – –

Partes relacionadas 1.051 1.051 – –
4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos quotistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a 
Empresa pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos quotistas ou, ainda, emitir novas quotas ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras empresas do setor, a empresa monitora o capital com base 
no seguinte índice de alavancagem: dívida líquida (calculada conforme 
demonstrado na tabela abaixo sobre o patrimônio líquido total). Os 
índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023 podem ser assim sumariados: 

2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 169.376 145.348
Menos arrendamentos (Nota 16) (20.394) (23.325)
Caixa líquido 148.982 122.023
Total do patrimônio líquido 160.745 150.806
Índice de alavancagem financeira – % 92,68 80,91
O índice de dívida líquida sobre o patrimônio líquido aumentou de 80,91% 
para 92,68% como resultado, principalmente, do aumento dos fluxos 
de caixa operacionais. 5. Estimativa do valor justo – Os saldos 
das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores 
pelo valor contábil, menos a perda (impairment), está próxima de 
seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins 
de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa 
contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está 
disponível para a Empresa para instrumentos financeiros similares. 
Os saldos contábeis e os valores justos dos instrumentos financeiros 
não derivativos inclusos no balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023 estão identificados a seguir: 

2024 2023

Ativo
Saldo

contábil Valor justo
Saldo

contábil Valor justo
Caixa e equivalentes 
de caixa 169.376 169.376 145.348 145.348

Contas a receber 258.124 258.124 223.697 223.697
Outros créditos 1.925 1.925 1.883 1.883

429.425 429.425 370.928 370.928
Passivo
Fornecedores e forne-
cedores risco sacado 8.930 8.930 21.194 21.194

Contas a Pagar com 
Partes Relacionadas 36.557 36.557 1.297 1.297

Outras obrigações 60.468 60.468 36.699 36.699
105.955 105.955 59.190 59.190

5.1. Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Os 
preços cotados incorporam as premissas do mercado no que diz 
respeito a alterações climáticas, tais como o aumento das taxas de 
juros e da inflação, bem como alterações devido ao risco ESG (nível 
1). Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou 
seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) 
(nível 2). 5.2. Instrumentos financeiros por categoria: A tabela 
abaixo apresenta os ativos e passivos da Empresa mensurados pelo 
valor justo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023: 

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Ativos financeiros não mensurados ao 
valor justo
31 de dezembro de 2024
Contas a receber de clientes 258.124
Caixa e equivalentes de caixa 169.376

427.500
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Ativos financeiros não mensurados ao 
valor justo

31 de dezembro de 2023
Contas a receber de clientes 223.697
Caixa e equivalentes de caixa 145.348

369.045
Valor justo 

instrumento 
de hedge

Custo 
amortizado Total

Passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo

31 de dezembro de 2024
Fornecedores e fornecedores 
risco sacado – (8.930) (8.930)

Passivos de arrendamentos (20.393) (20.393)
Partes relacionadas – (36.557) (36.557)
Passivos financeiros men-
surados ao valor justo por 
meio do resultado

Valor justo instrumento de hedge 58 – 58
58 (65.880) (65.822)

31 de dezembro de 2023
Fornecedores e fornecedores 
risco sacado – (21.217) (21.217)

Passivos de arrendamentos (23.325) (23.325)
Partes relacionadas – (1.051) (1.051)
Passivos financeiros men-
surados ao valor justo por 
meio do resultado

Valor justo instrumento de hedge (15)  (15)
(15) (45.593) (45.608)

Os instrumentos derivativos contratados pela Empresa têm o propósito 
de proteger suas operações contra os riscos de flutuação na taxa de 
câmbio, não são utilizados para fins especulativos. Em 31 de dezembro 
de 2024, havia operações de derivativos em aberto. As perdas e os 
ganhos com as operações de hedge são reconhecidos mensalmente na 
demonstração do resultado em “Resultado Operacional”, considerando 
o seu valor justo (mercado). No exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, a Empresa registrou um ganho com instrumentos financeiros de 
hedge, de R$ 905 (31 de dezembro 2023 – perda de R$ 509). 
6. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 142 274
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 169.234 145.074

169.376 145.348
A Empresa possui aplicação financeira em CDB com taxa de remunera-
ção entre 101,5% e 103% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
e demais aplicações financeiras são aplicações compromissadas com 
os bancos, uma modalidade com resgate diário e sem IOF e taxa de 
remuneração em 75% e 80% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) em 31 de dezembro de 2024. 
7. Contas a receber 2024 2023
Setor público 3.144 7.398
Setor privado 114.811 82.842
Mercado externo 4.277 1.329
Mercado externo – Partes relacionadas (nota 19) 17.863 13.637
Receitas apropriadas a faturar (*) 61.324 60.437
Contas a receber 201.419 165.643
Perda estimada (7.641) (6.043)
Total circulante 193.778 159.600

2024 2023
Contas a receber
Setor público – Caixa 84.934 84.934
Setor privado 249 –
Receitas apropriadas a faturar 13.803 13.803
Contas a receber (**) 98.986 98.737
Perda estimada (34.640) (34.640)
Total não circulante 64.346 64.097
(*) Referem-se às receitas de prestação de serviços, apropriadas 
contabilmente, mas ainda não faturadas. Para os contratos de longo 
prazo, a receita é apropriada mediante a evolução física apurada men-
salmente em cada projeto, conforme o escopo contratado pelo cliente. 
O faturamento ocorre mediante a conclusão de fases pré-acordadas e 
ao final do projeto, por ocasião de sua homologação junto ao cliente. 
(**) Com relação aos títulos em aberto da Caixa indicamos que os 
mesmos dependem de um processo de arbitragem, que atualmente 
encontra-se em fase pericial, sendo esperada a finalização de tal 
fase nos próximos meses para início de eventuais audiências para 
produção adicional de provas, não havendo nesse momento, nenhum 
fato novo que altere a atual situação tanto do processo, quanto das 
provisões existentes e de nossa avaliação da recuperabilidade dos 
referidos títulos. Aproximadamente 90% do saldo em aberto em 31 de 
dezembro de 2024 refere-se a transações denominadas em reais (90% 
em 31 de dezembro de 2023). O contas a receber de clientes tem a 
seguinte composição por idade de vencimento em 31 de dezembro: 

2024 2023
Títulos a vencer 122.574 87.363
Títulos vencidos até 30 dias 4.573 7.181
Títulos vencidos de 31 a 60 dias 568 1.128
Títulos vencidos de 61 a 90 dias 685 897
Títulos vencidos de 91 a 120 dias 124 –
Títulos vencidos acima de 121 dias (*) 96.754 93.571

225.278 190.140
(*) Refere-se, principalmente, a títulos em aberto com a Caixa. Em 31 
de dezembro de 2024, a Empresa possui um saldo contabilizado em 
relação a perdas esperadas no montante de R$ 42.281 (31 de dezembro 
de 2023 – R$ 40.683), trata-se de títulos pontuais, vencidos a longa 
data, dos quais a Empresa entende serem passíveis de perda. Para os 
demais títulos vencidos e ainda não pagos, conforme análise realizada 
pela administração, não há expectativa de perdas. Adicionalmente a 
Empresa efetuou uma análise de perdas históricas e esperadas em 
linha com o CPC 48, e identificou os seguintes percentuais de perdas 
esperadas em seu Contas a receber: 

Tipo de cliente
Perda últimos 

5 anos
Receita últimos 

5 anos %
Privado 5.202 4.011.654 0,13%
Público 7.704 704.046 1,09%
Abaixo, a movimentação de perdas estimadas:
Saldo de provisão para perdas estimadas em 

31 de dezembro de 2022 (34.773)
Adições (6.132)
Reversão para perda 50
Reversão por recebimento 172
Saldo de provisão para perdas estimadas em 

31 de dezembro de 2023 (40.683)
Adições (1.648)
Adições vindas por incorporação (854)
Reversão para perda 887
Reversão por recebimento 17
Saldo de provisão para perdas estimadas em 31 de 
dezembro de 2024 (42.281)

8. Impostos e contribuições a recuperar 2024 2023
Ativo circulante
IRRF sobre serviços e aplicações financeiras 20.969 17.983
Contribuição social retido sobre faturamento 8.157 6.856
Pis e Cofins retidos sobre faturamento – 201
Antecipação do IRPJ e da CSLL 6.458 888
INSS a recuperar – 5
ISS a recuperar 134 134
Total circulante 35.718 26.067
Não circulante
ISSQN – sentença judicial transitada em julgado (i) 10.377 9.938
Total não circulante 10.377 9.938

46.095 36.005
(i) No ano de 2009, a Empresa obteve sentença de mérito favorável 
à não incidência do ISSQN sobre a locação de equipamentos. Em 
2022, na fase de liquidação de sentença, o MRJ opôs embargos de 
declaração que foram improvidos, com decisão transitada em julgado. 
Desta forma, a Empresa reconheceu em 2022 a diferença de valores 
(principal e juros) e revertendo a provisão por não haver mais risco de 
realização deste ativo. A atualização monetária registrada em 2024 foi 
de R$ 439 mil, a previsão dada pelo MRJ é que o pagamento deverá 
ser realizado no primeiro semestre de 2025.. 

9. Imobilizado
Construções e 

edificações Instalações
Móveis e 
utensílios

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Equipa-
mentos 

de TI
Direito 
de uso

Imobilizado 
total

Saldo 31 de dezembro de 2022 25.100 4.581 1.016 3.626 24.571 28.909 87.803
Custo total 30.365 5.194 1.322 5.371 72.310 36.139 150.701
Depreciação acumulada (5.265) (613) (306) (1.745) (47.739) (7.230) (62.898)
Valor residual Dezembro 2022 25.100 4.581 1.016 3.626 24.571 28.909 87.803
Aquisição – 463 1.035 3.779 6.170 3.391 14.838
Baixa (6.387) (54) 328 (365) (106) – (6.584)
Depreciação (389) (586) (456) (1.045) (11.593) (8.330) (22.399)
Saldo 31 de dezembro de 2023 18.324 4.404 1.923 5.995 19.042 23.970 73.658
Custo total 20.198 5.307 2.239 7.004 73.733 33.925 142.406
Depreciação acumulada (1.874) (903) (316) (1.009) (54.691) (9.955) (68.748)
Valor residual Dezembro 2023 18.324 4.404 1.923 5.995 19.042 23.970 73.658
Aquisição – 78 426 205 6.853 5.469 13.031
Baixa (420) – (97) 4 (116) – (639)
Depreciação (389) (349) (343) (1.480) (11.273) (9.529) (23.363)
Incorporação BSv – 130 450 1.027 1.773 2.093 5.473
Saldo 31 de dezembro de 2024 17.515 4.263 2.359 5.751 16.279 22.003 68.170
Custo total 19.456 5.678 3.711 9.108 80.726 42.274 160.953
Depreciação acumulada (1.941) (1.415) (1.352) (3.357) (64.447) (20.271) (92.783)
Valor residual Dezembro 2024 17.515 4.263 2.359 5.751 16.279 22.003 68.170

10. Intangível Ágio (i) Software Total
Em 31 de dezembro de 2022 25.729 3.103 28.832
Custo total 25.729 55.281 81.010
Amortização acumulada – (52.178) (52.178)
Valor residual 25.729 3.103 28.832
Aquisição – 691 691
Amortização – (1.534) (1.534)
Em 31 de dezembro de 2023 25.729 2.260 27.989
Custo total 25.729 54.631 80.360
Amortização acumulada – (52.371) (52.371)

Ágio (i) Software Total
Valor residual 25.729 2.260 27.989
Aquisição – 8.754 8.754
Amortização (2.453) (2.453)
Incorporação BSv – 65 65
Em 31 de dezembro de 2024 25.729 8.626 34.355
Custo total 25.729 26.325 175.246
Amortização acumulada – (17.699) (140.891)
Valor residual 25.729 8.626 34.355

(i) Refere-se a ágio pago por expectativa de rentabilidade futura na 
aquisição de empresas nos exercícios de 2007, 2009 e 2010, que foram 
posteriormente incorporadas pela Capgemini Brasil Ltda. Testes do 
ágio para verificação de impairment: A administração determinou 
a margem bruta orçada com base no desempenho passado e em 
suas expectativas para o desenvolvimento do mercado. As taxas de 
crescimento médias ponderadas utilizadas são consistentes com as 
previsões incluídas nos relatórios do setor. A Empresa utilizou a taxa 
de crescimento perpétua de 5%. As taxas de desconto utilizadas cor-
respondem às taxas antes dos impostos e refletem riscos específicos 
em relação aos segmentos operacionais relevantes. A Empresa utilizou 
a taxa de desconto de 12%. O ágio é alocado a uma única Unidade 
Geradora de Caixa (UGC) para fins de teste de impairment. A alocação 
é feita para a Unidade Geradora de Caixa que deve se beneficiar da 
combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificados 
de acordo com o segmento operacional. O valor recuperável da UGC é 
determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos 
usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da 
contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados 
pela administração para um período de cinco anos. A Empresa anual-
mente faz o teste de impairment em cumprimento do CPC 01 para o 
ágio e não foi identificado necessidade de impairment. 
11. Salários e encargos sociais 2024 2023
Provisão de férias 67.271 62.344
Salários a pagar – 139
Encargos sociais a pagar 24.946 22.300
Outros 7.429 2.898

99.646 87.681
12. Participação nos resultados e prêmios 2024 2023
Participação nos resultados e prêmios (*) 39.190 32.807

39.190 32.807
(*) A Empresa possui programa de participações de resultados para 
os colaboradores na forma da Lei nº 10.101/00 de acordo com os 
resultados apurados em cada exercício. O montante anual a pagar 
é definido através da combinação dos resultados e indicadores de 
desempenho da Empresa, além do desempenho individual de cada 
colaborador, medido principalmente a partir de indicadores e metas 
objetivas e mensuráveis. 
13. Obrigações tributárias 2024 2023
ICMS a recolher 418 657
ISS sobre serviços prestados a recolher 2.801 1.821
PIS e Cofins a recolher 484 –
Impostos e contribuições sobre serviços toma-
dos (INSS, PCC, IRF, ISS) 2.432 2.693

Cide a recolher 325 –
Apropriação ISS sobre reconhecimento de 
receita 1.647 1.945

Parcelamento de tributo Lei 14740/23 IN RFB 
2168/23 (*) 20.211 –

INSS a recolher sobre receita bruta – CPRB a 
recolher 5.340 4.289

ISS sobre importação a recolher 66 –
PIS e Cofins suspenso com liminar 4.912 2.674
INSS glosa sobre vale alimentação e vale 
refeição-SC 96/21 5.418 5.073

44.054 19.152
(*) A Empresa em 2024 aderiu ao programa Autorregularização incen-
tivada – Lei nº 14.740/23 e Instrução Normativa RFB nº 2.168/23. O 
programa contemplou a utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da CSLL para quitação de débitos, além da possibilidade de 
parcelamento em até 48 vezes. A legislação permitiu a inclusão de 
tributos não constituídos até 30 de novembro de 2023, bem como de 
tributos constituídos entre 30 de novembro de 2023 e 1º de abril de 
2024, desde que tivessem vencimento original anterior a 30 de novem-
bro de 2023.Entretanto, ao realizar os procedimentos para adesão via 
sistema da Receita Federal, a Capgemini Brasil Ltda. identificou um 
limite sistêmico para débitos com vencimento até 30 de novembro de 
2023. Diante disso, a empresa impetrou o Mandado de Segurança nº 
5000530-94.2024.4.03.6130, tendo obtido decisão liminar favorável 
que garantiu o direito de inclusão desses débitos no programa e com 
base nessa decisão judicial, a Capgemini Brasil Ltda. procedeu com a 
regularização dos referidos créditos tributários por meio da entrega de 
formulário próprio contendo os débitos e os valores de prejuízo fiscal 
utilizados, conforme previsto na legislação. A adesão foi efetivada 
com sucesso, garantindo os benefícios legais da autorregularização, 
com significativa economia tributária decorrente da exclusão integral 
de encargos moratórios e punitivos. 
14. Antecipação de clientes 2024 2023
Antecipação de clientes (*) 57.411 38.308

57.411 38.308
(*) Trata-se de valores recebidos de forma antecipada de clientes, que 
serão objeto de prestação de serviços nos próximos meses/períodos. 
O aumento relativo a 2024 refere-se à incorporação da Capgemini Busi-
ness Service Brasil – Assessoria Empresarial Ltda. com um movimento 
gerado em 2024 de R$ 12 milhões e novos projetos.
15. Provisão para contingências e depósitos judiciais

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

2024 2023 2024 2023
Contingências trabalhistas 
e previdenciárias 52.105 56.901 103.917 147.878

Contingências fiscais e 
tributárias 81.213 76.666 82.913 75.990

Reclamações cíveis 105 100 11.269 10.680
133.423 133.667 198.099 234.548

Compensação com depósi-
tos judiciais – – (119.787) (118.396)

13.636 15.271 78.312 116.152
A movimentação da provisão para contingências, antes das compensa-
ções com os correspondentes depósitos judiciais, está demonstrada 
a seguir: 
Em 31 de dezembro de 2022 220.889
Adições (*) 27.793
Baixa por pagamento (***) (23.749)
Baixa por reversão (**) (17.013)
Atualizações monetárias 26.628
Em 31 de dezembro de 2023 234.548
Adições (*) 13.778
Baixa por pagamento (***) (49.485)
Baixa por reversão (**) (23.801)
Transferência por incorporação 3.043
Atualizações monetárias 20.016
Em 31 de dezembro de 2024 198.099
(*) As adições correspondem principalmente a novos processos e 
alterações na probabilidade da perda dos processos. (**) As baixas 
correspondem principalmente com ganhos de causas e alterações na 
probabilidade da perda dos processos. (***) Os pagamentos realizados 
referem-se, principalmente, a acordos trabalhistas. A Empresa é parte 
envolvida em diversos processos na esfera administrativa e judicial 
e consequentemente poderá assumir contingências decorrentes 
dessas operações. Por ser uma Empresa de prestação de serviços 
de tecnologia de informação e, portanto, depender de capital humano, 
a Empresa está sujeita a contingências decorrentes da sua estrutura 
de remuneração. A Administração mantém um critério uniforme para 
a quantificação das contingências prováveis relacionadas às questões 
trabalhistas, baseado nos questionamentos recebidos, o qual leva em 
consideração, dentre outros aspectos, a natureza, o valor e o histórico 
de perdas nos processos. Os processos trabalhistas referem-se em sua 
maioria a ações ajuizadas por ex-empregados e prestadores de servi-
ços, visando obter indenizações, principalmente relacionados a vínculo 
empregatício, equiparação salarial e pagamento de horas extras. Os 
riscos trabalhistas são provisionados com base nas ações em curso 
levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações e a melhor estimativa da administração sobre o desembolso 
exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. Os 
processos fiscais e tributários referem-se IRPJ – processo refere-se ao 
auto fiscal lavrado em 2003 referente ao ano calendário 1999 (nota 15 
b), homologação de PER/DCOMP – trata-se de recurso administrativo 
apresentado em face do despacho decisório que não considerou 
a compensação formalizada no PER/DCOMP e ISS – exigência de 
Imposto sobre Prestação de Serviços de Qualquer Natureza (“ISS”), 
por suposta insuficiência de pagamento, nos períodos de março de 
2010 a dezembro de 2011, tendo em vista que a fiscalização enquadrou 
os serviços prestados pela empresa como “análise e programação de 
sistemas”, e por isso estariam sujeitos à alíquota de 5% e não como 
“geração de programas de computador, sob encomenda”, sujeitos 
à alíquota de 2%, conforme recolhimento realizado pela empresa. 
Os advogados externos contratados classificam os processos em 
andamento conforme as probabilidades de perda (provável, possível 

e remota), sendo efetuada provisão integral para as perdas eventuais 
decorrentes de todos os processos com probabilidade de perda 
provável. Com base no descrito anteriormente, a administração da 
Empresa constituiu provisões consideradas suficientes para cobrir 
perdas prováveis que possam advir do desfecho desfavorável em 
processos fiscais, trabalhistas e outros em andamento. a. Perdas 
possíveis: A Empresa tem ações de naturezas tributária, cível e tra-
balhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração 
como possíveis, com base na avaliação de seus advogados, para as 
quais não há provisão constituída, conforme a composição a seguir: 

2024 2023
Trabalhistas (*) 24.243 36.030
Fiscais e tributárias (**) 40.390 41.073
Cíveis (***) 18.499 16.074

83.132 93.177
(*) A redução é devida a alteração da probabilidade de risco nos pro-
cessos durante o exercício de 2024. A Empresa vem se defendendo em 
diversos processos trabalhistas. A maioria das ações tem por objeto 
a cobrança visando obter indenizações, principalmente relacionados 
a vínculo empregatício, equiparação salarial e pagamento de horas 
extras. (**) Principais discussões tributárias: -Pedido de Compensação/
Análise do Direito Creditório (Saldo negativo de IRPJ remanescente do 
ano calendário 2001, conforme declarado em DIPJ/2002); - Contribuição 
previdenciária (Execução Fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional com 
vistas a cobrança de débitos de natureza previdenciária; - Recebimento 
de recurso hierárquico (Mandado de Segurança impetrado pela empresa 
com o objetivo de determinar que a Receita Federal receba seu Recurso 
Hierárquico, tempestivamente interposto nos termos do art. 56 da Lei 
nº 9.784/99); - ISS – Recolhimento em atraso (Impugnação em face 
de auto de infração lavrado com o objetivo de exigir valores de ISS 
referentes ao período de outubro/14 a dezembro/18 supostamente 
recolhidos fora do prazo regulamentar (em atraso) e sem os devidos 
acréscimos legais.); - IRRF, multa e juros – remessas ao exterior 
(impugnação em face de Auto de Infração lavrado com o objetivo de 
exigir o pagamento de Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), 
bem como multa e juros, em decorrência de suposta incidência sobre 
remessas ao exterior a título de royalties em valores superiores aos 
informados na Declaração de Débitos e Créditos Federais (“DCTF”) no 
ano-calendário de 2017). (***) Principais discussões cíveis: A Empresa 
possui alguns processos administrativos e judiciais de natureza cível, 
tendo por objeto ações indenizatórias e de cobrança referentes a 
penalidades contratuais, aplicações de reajuste de valores contratuais e 
multas. b. Responsabilidade dos acionistas anteriores: Processos 
administrativos e judiciais, cujos fatos gerados sejam anteriores a 
outubro de 2010 são de responsabilidade dos acionistas da Empresa 
anteriores à entrada da Capgemini Latin America enquanto acionista 
(agora quotista), consoante acordo entre as partes, desta forma, 
eventuais perdas nesses processos não representam encargos para 
a Empresa e serão assumidos integralmente por esses acionistas. 
Com relação aos processos cuja responsabilidade é dos acionistas 
anteriores da Empresa, em 28 de agosto de 2015 foi registrado o 
depósito judicial no montante de R$ 43.659 pago integralmente pelo 
antigo acionista. O processo refere-se ao auto fiscal lavrado em 2003 
referente ao ano calendário 1999 (IRPJ, PIS e Cofins). A Empresa 
registrou o ativo e o passivo contingente simultaneamente e o mesmo é 
atualizado mensalmente, os quais estão apresentados no passivo pelo 
seu valor líquido dos depósitos judiciais. O registro da contingência 
e de depósito judicial está demonstrado no quadro acima na linha de 
“Contingências fiscais e tributárias”. Em 31 de dezembro de 2024 o valor 
atualizado deste processo é de R$ 78.827 (R$ 74.370 em dezembro 
2023). c. Processos abertos no Tribunal de Contas da União (TCU) 
Há em trâmite no TCU um processo que envolve indiretamente a 
Capgemini Brasil Ltda. Este processo destina-se à análise pontual 
dos termos do contrato firmado entre Caixa e Capgemini Brasil para 
a implementação de um ERP. Foram solicitadas informações sobre o 
contrato de ERP firmado com a Capgemini Brasil, bem como deferida 
medida cautelar para autorizar a retenção de valores contratuais 
devidos pela Caixa até que o mérito do caso seja julgado. Houve uma 
primeira decisão do processo em 05 de dezembro de 2023, por meio 
do Acórdão n. 11448/2023, que manteve a glosa do saldo contratual 
devido à Capgemini e determinou a abertura de Tomada de Contas 
Especial. A Capgemini apresentou embargos de declaração contra 
esse acórdão em 01/03/2024, que foram rejeitados em 25/09/2024 
por meio do acórdão 6771/2021. Após, em 12/11/2024, a Capgemini 
apresentou pedido de reexame, recebido com efeito suspensivo, ainda 
pendente de julgamento e atualmente concluso ao relator Augusto 
Nardes. 16. Arrendamentos – (i) Saldos reconhecidos no balanço 
patrimonial: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos 
relacionados a arrendamentos: 

2024 2023
Ativos de direito de uso
Imóveis 12.093 14.230
Veículos 9.909 9.740

22.002 23.970
Passivos de arrendamentos
Circulante 9.010 8.639
Não circulante 11.384 14.686

20.394 23.325
(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A 
demonstração do resultado inclui os seguintes montantes relacionados 
a arrendamentos: 

2024 2023
Encargo de depreciação dos ativos de direito de 
uso (incluído em custos e despesas – encargo 
total de depreciação – Nota 9)

Imóveis 5.327 4.953
Veículos 4.202 3.377

9.529 8.330
Despesas com juros (incluídas nas despesas 
financeiras – Nota 24) (3.040) (1.827)

A movimentação dos saldos de arrendamentos está apresentada 
abaixo: 
Direito de uso
Ativos de direito de uso em 31 de dezembro de 2023 23.970
Novos contratos de leasing 5.469
Transferência por incorporação 2.093
Depreciação (9.529)
Ativos de direito de uso em 31 de dezembro de 2024 22.003
Leasing a pagar (passivo de arrendamento) 
Passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2023 23.325
Novos contratos de leasing 5.469
Transferência por incorporação 1.865
Juros 3.040
Pagamento (13.305)
Passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2024 20.394
17. Outras obrigações
Circulante 2024 2023
Benefícios (seguro de vida, assistência médica, 17.509 13.883
odontológica, vale-refeição)
Apropriação de custos (principalmente suporte 
técnico HW e SW) 10.419 14.789

Gastos gerais, estrutura e viagens 3.703 2.035
Gastos com consultoria (serviços de consultoria, 
advogados, auditoria) (i) 14.218 12.497

Gastos com reestruturação 3.453 –
Outros (principalmente, provisões, treinamentos 
e impostos sobre serviços importados) (ii) 11.166 1.007

60.468 44.211
(i) O aumento é referente, principalmente, a serviços contratados e 
realizados durante 2024 em que as notas fiscais não deram entrada 
em 2024. (ii) O aumento é referente, principalmente, treinamentos e 
impostos sobre importação de serviços provisionados em 2024 e que 
serão pagos em 2025. 
Não Circulante 2024 2023
Outros (i) – 420

– 420
(i) A Empresa em 2006 registrou uma operação de permuta de imóveis 
com antigo acionista devido ao auto fiscal mencionado na 15.b. Este 
mesmo valor está registrado no passivo não circulante. Este processo 
foi finalizado durante o exercício de 2024. 18. Patrimônio líquido – 
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social no 
valor de R$ 2.102.307 (R$ 1.780.618 em 31 de dezembro de 2023), 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, está 
dividido em 2.102.306.769 (dois bilhões, cento e dois milhões, trezentos 
e seis mil, setecentos e sessenta e nove) quotas com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente detidas pela única sócia 
Capgemini Latin America S.A.S. A AGE de 28 abril de 2023 deliberou 
sobre a transformação da Companhia de sociedade anônima para 
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sociedade empresária limitada. Na 2ª alteração ao contrato social de 
01 de agosto de 2024 foi autorizado o aumento de capital no mon-
tante de R$ 321.688.826 dividido em 321.688.826 (trezentos e vinte 
um milhões, seiscentos e oitenta e oito e oitocentos e vinte e seis) 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota (nota 1.1). 
b. Destinação do lucro líquido: O lucro líquido do exercício terá a 
seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da 
reserva legal, até atingir o limite de 20% (vinte por cento) do capital 
social; (b) o saldo remanescente, se necessário, será utilizado para a 
constituição da reserva para contingências; (c) do saldo remanescente, 
após as alocações mencionadas nos itens (a) e (b) acima, 25% (vinte e 
cinco por cento) serão distribuídos como dividendos obrigatórios à(s) 
sócia(s) ; e (d) o saldo remanescente terá a destinação que lhe for 
atribuída pela(s) acionista(s), observadas as disposições deste Contrato 
Social. A participação dos administradores nos lucros da Sociedade, 
quando atribuída, não excederá o valor total da remuneração anual 
dos administradores, nem 10% (dez por cento) do lucro ajustado do 
exercício. c. Reserva de capital: Abaixo, a movimentação ocorrida 
e a composição da reserva de capital: 
Movimento de incorporações 67.117
Emissão de debêntures com participação nos lucros 316.000
Saldo em 31 de dezembro de 2023 383.117
Resgate de debêntures com participação nos lucros 
devido a incorporação (nota 1.1) (316.000)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 67.117
d. Reserva de reavaliação: O saldo remanescente em 2023 refere-se 
à transação de transferência de bens para antigos acionistas e que foi 
finalizada durante o exercício de 2024. 
19. Transações com partes relacionadas – a. Transações e 
saldos: As transações com partes relacionadas são realizadas a 
condições usuais de mercado. 

2024 2023
Ativos/ 

(passivos)
Receitas/ 

(despesas)
Ativos/ 

(passivos)
Receitas/ 

(despesas)
Contas a receber
Grupo Econômico 
Capgemini (i) 18.762 76.051 13.671 66.593

Total contas a rece-
ber circulante 18.762 76.051 13.671 66.593

Grupo Econômico 
Capgemini (ii) (36.557) – (1.051) –

Total circulante (36.557) – (1.051) –
(i) Referem-se ao contrato de serviço de desenvolvimento em informá-
tica, serviço de consultoria em informática. (ii) Refere-se a serviços 
contratados de desenvolvimento, consultoria, licenças com empresas 
do Grupo Capgemini. 20. Remuneração do pessoal-chave da admi-
nistração – O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e 
diretores e a remuneração paga pelos serviços de empregados está 
demonstrada a seguir: 

2024 2023
Salários e encargos sociais 9.108 11.301
Participação nos lucros 1.111 1.524

10.219 12.825
21. Receita líquida de vendas e serviços prestados

2024 2023
Venda de licenças – 126
Venda de serviços 1.152.764 1.084.049

1.152.764 1.084.175
Impostos e deduções sobre vendas e serviços (123.894) (111.378)
Receita líquida de vendas e serviços 1.028.870 972.797
22. Custos e despesas operacionais

Despesas adminis-
trativas e gerais

Custos dos 
serviços vendidos

2024 2023 2024 2023
Cessão de uso e licenças 
de software vendidas – (276) (51)

Gastos com pessoal (109.089) (104.302) (703.781) (648.347)
Serviços de assessoria e 
consultoria (*) (96.386) (58.513) (32.570) (38.458)

Marketing (3.648) (4.115) (211) (151)

Despesas adminis-
trativas e gerais

Custos dos 
serviços vendidos

2024 2023 2024 2023
Viagens e representações (1.679) (1.685) (3.199) (2.053)
Veículos (208) (258) (273) (217)
Gerais e administrativas (6.826) (4.900) (3.073) (2.906)
Estrutura (inclui também 
custo de manutenção) (11.235) (10.384) (9.721) (14.612)

Depreciações e amorti-
zações (20.808) (19.829) (4.934) (4.094)

(249.879) (203.986) (758.038) (710.889)
(*) O Aumento refere-se, principalmente, ao contrato celebrado com 
a matriz localizada na França para uso de marcas e logotipos “Logo 
Fee”, visando padronizar a identidade visual, conforme diretrizes glo-
bais. A licença é não exclusiva, intransferível e restrita às operações 
da Empresa. 
23. Outras (despesas) receitas 2024 2023
Outras receitas
Ganho na alienação de bens do ativo imobilizado 224 214
Outras 1.300 5.148
Total de outras receitas 1.524 5.362
Outras despesas
Constituição de provisões (i) (6.806) (31.171)
Perdas com ativos não recuperáveis (iii) (444) (50)
Gastos com reestruturação (ii) (6.200) (3.308)
Total de outras despesas (13.450) (34.529)
(i) O movimento de provisão refere-se, principalmente, a constituição e 
reversões de provisão de contingências trabalhistas devido a alteração 
de probabilidade de perda e/ou êxito nos processos anteriormente 
provisionados, e constituição e reversão de provisão para crédito de 
liquidação duvidosa. (ii) O aumento em 2024 refere-se, principalmente, 
a gastos com desligamentos. (iii) Refere-se a baixa do contas a receber 
após término das negociações. 
24. Resultado financeiro 2024 2023
Receita financeira
Receita financeira com atualizações e outros 12.694 11.535
Receita financeira de depósitos bancários de 
curto prazo 12.041 9.849

Total da receita financeira 24.735 21.384
Despesa financeira
Despesa financeira com atualizações e outros (i) (23.074) (27.227)
Variação monetária – arrendamentos (3.040) (1.827)
Encargos financeiros e despesas bancárias (3.258) (2.795)
Total da despesa financeira (29.372) (31.849)
Resultado financeiro líquido (4.637) (10.465)
(i) Refere-se, principalmente, a atualização monetária de contingências 
trabalhistas, tributárias, previdenciárias e cíveis. 
25. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 
a. Demonstração do cálculo dos créditos tributários (encargos) 
com imposto de renda e contribuição social corrente

2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e contribuição 
social 4.390 18.290

Crédito tributário do imposto de renda e contribuição 
social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente (1.492) (6.219)

Efeito das adições permanentes relativas a despesas 
consideradas indedutíveis 1.375 1.376

Créditos tributários não constituídos – adições 
temporárias, prejuízo fiscal e base negativa de 
contribuição social 117 (9.370)

Outros valores (29) 23
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de exercícios anteriores – 4.264

Utilização de créditos tributários 1.668
Utilização incentivo fiscal – PAT – 176
Reversão IR e CSL diferidos passivos 32 485
Movimento por incorporação (1.810) –
Imposto de renda e contribuição social corrente (1.838) (9.750)
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.699 485

b. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as 
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo 
do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas 
atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável 
que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base 
em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. 

2024 2023
Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado de 

2025 a 2030 (*) 14.393 11.531
14.393 11.531

Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado 
após de 12 meses (11.232) (11.263)

(11.232) (11.263)
3.161 268

Os valores para compensação futura são os seguintes: 
2023 2022

Imposto de renda diferido sobre ágio 8.867 8.867
Imposto de renda diferido sobre prejuízo fiscal e 
base negativa de contribuição social acumulado 5.526 2.664

14.393 11.531
(*) O aumento relativo a 2024 refere-se à incorporação da Capgemini 
Business Service Brasil – Assessoria Empresarial Ltda. com um movi-
mento gerado R$ 2.862.c. Créditos tributários: Em 31 de dezembro 
de 2024, a Empresa possuía prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social, sem prazos de prescrição e não registrados 
contabilmente, nos montantes acumulados de aproximadamente 
R$ 1.701.795 e R$ 1.813.430 (31 de dezembro de 2023 – R$ 1.750.473 
e R$  1.860.325), respectivamente, para compensação com lucros 
tributáveis futuros limitada anualmente a 30% do lucro apurado. 
Utilizando-se as vigentes alíquotas de 25% para o imposto de renda 
e 9% para a contribuição social, esse benefício totalizaria cerca de 
R$  588.657, que será registrado contabilmente quando a Empresa 
atender a premissa requerida para tal registro. d. Aplicação das 
regras fiscais do Modelo Pilar Dois da OCDE: A Empresa encontra-
-se no escopo das regras do modelo do Pilar Dois da OCDE, tanto no 
Brasil, como na controladora Capgemini Latin SAS, domiciliada na 
Europa, que consolida, naquela jurisdição, as atividades do segmento 
geográfico Europa e apresenta receitas consolidadas superiores a EUR 
750 milhões em pelo menos dois dos últimos quatro exercícios. Nos 
termos da referida legislação do Pilar Dois, a Empresa será responsável 
pelo pagamento de um complemento de imposto pela diferença entre 
a taxa efetiva de imposto GloBE (Global Anti-Base Erosion Proposal) 
por jurisdição e a taxa mínima de 15%. No Brasil, por intermédio da 
Lei 15.079, de 27 de dezembro de 2024, foi instituído, a partir de 1º. 
de janeiro de 2025, um adicional da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) para empresas multinacionais, como parte da adaptação 
da legislação brasileira às Regras Globais Contra a Erosão da Base 
Tributária (Regras GloBE), com o objetivo de garantir que haja tributação 
mínima efetiva de 15% sobre os lucros gerados por essas empresas, 
alinhando-se às regras do modelo do Pilar Dois da OCDE e garantindo-se 
que os tributos sejam recolhidos na jurisdição onde os lucros foram 
gerados. A Empresa não tem nenhuma exposição fiscal corrente a ela 
relacionada. O Grupo Capgemini está em processo de avaliação da sua 
exposição à legislação do Pilar Dois para quando entrar em vigor em 
2025. 26. Benefícios aos empregados – A Capgemini Brasil Ltda. 
é patrocinadora de um plano de previdência complementar para seus 
funcionários, na modalidade Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL) 
administrado pela Bradesco Vida e Previdência S.A. O PGBL é um plano 
de previdência do tipo de contribuição definida que permite acumular 
recursos financeiros ao longo da carreira profissional do participante 
mediante contribuições pagas pela Empresa, sendo os recursos 

investidos em um Fundo de Investimento Exclusivo. As obrigações 
atuariais do PGBL estão integralmente cobertas pelo patrimônio do 
fundo correspondente. Os gastos incorridos no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 totalizaram R$ 3.475 (2023 – R$ 3.059). A 
Empresa não oferece benefícios pós-emprego para seus funcionários. 
27. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa – a. Transações 
que não afetam o caixa: Atividades de investimento e financiamento 
não envolvendo caixa: 

2024 2023
Novas contatações de arrendamentos de 
imóveis e veículos 5.469 3.391

Aumento de capital devido a incorporação 321.689 –
Resgate de debêntures devido a incorporação 
(nota 1.1) (316.000) –

11.158 3.391
b. Reconciliação da dívida líquida 2024 2023
Passivos de arrendamento de curto prazo 9.010 8.639
Passivos de arrendamento de longo prazo 11.384 14.686
Total da dívida 20.394 23.325
Caixa e equivalentes de caixa (169.376) (145.348)
Dívida líquida (148.982) (122.023)

Arrenda-
mentos

Total da 
dívida

Caixa e 
equiva-
lentes

Dívida 
líquida

Dívida líquida em 1º de 
janeiro de 2023 30.080 30.080 (95.715) (65.635)

Movimentações que afetaram 
o fluxo de caixa

Pagamento arrendamentos (11.973) (11.973) (11.973)
Outras (49.633) (49.633)
Movimentações que não 
afetaram o fluxo de caixa

Aquisição/novos arrenda-
mentos 3.391 3.391 – 3.391

Juros 1.827 1.827 – 1.827
Dívida líquida em 31 de 
dezembro de 2023 23.325 23.325 (145.348) (122.023)

Movimentações que afetaram 
o fluxo de caixa

Pagamento arrendamentos (13.305) (13.305) (13.305)
Outras (24.028) (24.028)
Movimentações que não 
afetaram o fluxo de caixa

Aquisição/novos arrenda-
mentos 5.469 5.469 – 5.469

Juros 3.040 3.040 – 3.040
Outros 1.865 1.865 – 1.865
Dívida líquida em 31 de 
dezembro de 2024 20.394 20.394 (169.376) (148.982)

28. Outras informações – a) Cobertura de seguros: A Empresa 
mantém coberturas de seguros por montantes considerados suficientes 
pelos departamentos técnicos e operacionais para cobrir eventuais 
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades (a avaliação de sufi-
ciência de seguros não fez parte do escopo da auditoria), conforme 
demonstrado a seguir: 

Ramos Prêmio (iii)
Limite máximo 
de indenização

Seguro garantia (i) 1.032.993 23.667.556
Responsabilidade civil (ii) 563.654 389.156.551

1.596.647 412.824.107
(i) Seguro contra perdas em projetos ou processo judicial; (ii) Seguros 
contratados para indenizar os beneficiários por eventuais prejuízos 
incorridos em função da impossibilidade de prestar serviços contrata-
dos; erros operacionais; propriedades e outros; (iii) Os prêmios pagos 
antecipadamente são contabilizados na conta de despesas antecipadas 
e amortizados pelo prazo de vigência das apólices de seguros.
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Vice-Presidente Financeiro

Denis Ronam Genter Junqueira
Diretor Financeiro
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e aos Quotistas
Capgemini Brasil Ltda. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Capgemini Brasil Ltda. (“Empresa”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Empresa é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 14 de maio de 2025.
 PricewaterhouseCoopers Sérgio Eduardo Zamora
 Auditores Independentes Ltda. Contador
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Divi Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/MF nº 58.526.733/0001-44

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras 
da Divi Sociedade de Crédito Direto S.A. (Sociedade), acompanhadas das notas explicativas, correspondentes 
ao período de 20 a 31 de dezembro de 2024. No período de 20 a 31 de dezembro de 2024, a Sociedade 

apresentou prejuízo de R$ 129 mil. Gerenciamento de Riscos e de Capital: em cumprimento às disposições 
regulatórias dispostas nas Resoluções CMN nº 4.557/17 e 4.968/21, a Sociedade mantém uma estrutura de 
gerenciamento de riscos e gestão de capital. A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
(Valores em milhares de reais)

Ativo NE 31/12/2024
Circulante 1.961
Instrumentos Financeiros 1.961
Títulos e valores mobiliários 1.961
Total do Ativo 1.961
Passivo NE 31/12/2024
Circulante 591
Outros Passivos 591
Fiscais e previdenciárias 21
Diversas 570
Patrimônio Líquido 1.370
Capital: 1.500
De Domiciliados no país 4 1.500
Ajustes de avaliação patrimonial (1)
(Prejuízos acumulados) (129)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.961
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado em 
Período de 20 de dezembro a 31 de dezembro de 2024 

(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado)
2º Sem 2024 2024

Receitas de Intermediação Financeira 453 453
Resultado de operações com títulos e valores 
mobiliários 453 453

Resultado Bruto da Intermediação 
Financeira 453 453

Outras Receitas/Despesas Operacionais (582) (582)
Outras despesas administrativas (561) (561)
Despesas tributárias (21) (21)
Resultado Operacional (129) (129)
Resultado Não Operacional – –
Resultado antes da Tributação sobre o 
Lucro e Participações (129) (129)

Lucro Líquido (Prejuízo) do Período (129) (129)
Nº de cotas 1.500.000 1.500.000
Prejuízo por cota (em reais) R$ (0,09) R$ (0,09)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Período de 20 de dezembro a 31 de dezembro de 2024 

(Valores em milhares de reais)
2º Sem 2024 2024

Resultado Líquido do Período (129) (129)
Resultado Abrangente Total (129) (129)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Período de 20 de dezembro a 31 de dezembro de 2024 

Exercício de 20/12/24 a 31/12/24 (Valores em milhares de reais)

Capital 
Realizado

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumu-
lados Total

Saldos no Início do 
Período em 20/12/24 – – – –

Ajustes ao valor de mer-
cado – TVM e Derivativos – (1) – (1)

Aumento de capital 1.500 – – 1.500
Lucro líquido do período – – (129) (129)
Saldos no Fim do 
Exercício em 31/12/24 1.500 (1) (129) 1.370

Mutações do Período: 1.500 (1) (129) 1.370
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Período de 20 de dezembro a 31 de dezembro de 2024 

(Valores em milhares de reais)
2º Sem 2024 31/12/24

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre (129) (129)

(129) (129)
Variação de Ativos e Obrigações (1.371) (1.371)
(Aumento) redução em ativos financeiros (1.962) (1.962)
Aumento (redução) em outros passivos 591 591
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (1.500) (1.500)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento pela integralização de capital 1.500 1.500
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento 1.500 1.500

Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa – –
Caixa e equivalentes de caixa no início do período – –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período – –
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 

Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Divi Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(“Sociedade” ou “SCD”) com sede em São Paulo/SP, Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 1912 Bairro Jardim Paulistano, CEP 01.451-907, foi constituída 
em 20 de dezembro de 2024. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras – 2.1. Declaração de conformidade com relação às 
práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, as quais abrangem a 
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e 
aprovadas pelo BACEN, e apresentadas de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo BACEN, através do Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Estas demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Diretoria da Sociedade em 31 de março de 2025. 
2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
financeiros (Nota 4) mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstra-
ções financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional 
da Sociedade. Todas as informações financeiras apresentadas em reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas adotadas no 
Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 3. Resumo das políticas con-
tábeis materiais – As políticas contábeis materiais adotadas para a 
elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: 3.1. 
Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado pelo 
regime de competência, sendo ajustado pela parcela atribuível de imposto 
de renda e contribuição social incidentes sobre o lucro tributável e, quando 
aplicável, pelo seu imposto de renda e contribuição social diferidos, que 
serão recuperados ou exigidos em exercícios subsequentes. 3.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são represen-
tados por disponibilidades em moeda nacional, cujo vencimento das 
operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor. 3.3. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir do 
momento em que a Sociedade se torna parte das exposições contratuais 
do instrumento. No reconhecimento inicial, um ativo ou passivo financeiro 
é registrado pelo seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo ou passivo financeiro. 
O valor de mercado dos instrumentos financeiros, quando aplicável, é 
calculado com base em preços de mercado. Assim, quando da liquidação 
financeira destas operações, os resultados poderão ser diferentes das 
estimativas. Os instrumentos financeiros negociados a valor de mercado 
baseiam-se em fontes de informações independentes em consonância 
com a Resolução CMN nº 4.277 de 31/10/2013. Em 2024, a Sociedade 
não possuía instrumentos financeiros derivativos calculados com base 
em preços de mercado. a) Aplicações interfinanceiras de liquidez: 
São registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalori-
zação, quando aplicável. As aplicações em operações compromissadas 
são classificadas em função de seus prazos de vencimento, independen-
temente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as opera-
ções. b) Títulos e valores mobiliários: De acordo com o estabelecido 
pela Circular BACEN nº 3.068 de 08/11/2001, os títulos e valores mobi-
liários integrantes da carteira são classificados em 3 (três) categorias 
distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam:  Títulos 
para negociação: são apresentados no ativo circulante, independente-
mente dos respectivos vencimentos, e compreendem os títulos adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São 
avaliados pelo valor de mercado, sendo o resultado desta valorização 
ou desvalorização computado ao resultado;  Títulos disponíveis para a 
venda: representam os títulos que não foram adquiridos para frequente 
negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva de liquidez, 
garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segundo 
as taxas de aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes, são 
computados ao resultado. Estes títulos são avaliados ao valor de mercado, 
sendo o resultado da valorização ou desvalorização contabilizado em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os 
efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento 
da sua realização;  Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos 
títulos adquiridos para os quais a Administração tem a intenção e capa-
cidade financeira de mantê-los em carteira até o vencimento. São avalia-
dos pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso 
apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente computadas 

no resultado. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade mantinha títulos 
e valores mobiliários classificados na categoria “para negociação”. c) 
Relações interfinanceiras: Em 31 de dezembro de 2024 as relações 
interfinanceiras estão representadas por transferência para depósito em 
conta corrente vinculados ao Banco Central do Brasil, remunerados pela 
taxa Selic, conforme regulamentação vigente, conforme Resolução CMN 
nº 4.282/2013. 3.4. Outros ativos e passivos circulantes e não cir-
culantes: Os ativos e passivos circulantes e não circulantes tais como 
Sociais e estatutárias e Partes relacionadas são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorri-
das até a data do balanço patrimonial. 3.5. Imposto de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são calcu-
lados de acordo com a legislação tributária brasileira, à taxa de 15% de 
imposto de renda, com adicional de 10% sobre o excedente à R$ 240 no 
ano, e 15% de contribuição social. 3.6. Contingências: Os passivos 
contingentes são reconhecidos quando, baseado na opinião de assesso-
res jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, gerando uma provável saída de recursos para 
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Passivos contingentes clas-
sificados como perdas prováveis e obrigações legais: A Sociedade, 
no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores jurídicos, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de consti-
tuição de provisão para contingência. Passivos contingentes classifi-
cados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2024, não 
existiam processos classificados pela Administração, auxiliado pelos seus 
assessores jurídicos, como de risco de perda possível. Em 31 de dezem-
bro de 2024, não há contingências com probabilidade de perda possível 
ou provável. Órgãos reguladores: Não existem processos administra-
tivos em curso, por parte do Sistema Financeiro Nacional, que possam 
impactar representativamente o resultado e as operações da Sociedade. 
3.7 Novas normas emitidas pelo BACEN com vigência futura: 
• Resolução CMN nº 4.966/21: Dispõe sobre os conceitos e os critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade 
de hedge), com entrada em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025. Adi-
cionalmente, conforme Resolução CMN 5.100/23, os tratamentos para 
as reclassificações das operações de hedge devem ser observados a 
partir de 1º de janeiro de 2027. • Resolução BCB nº 178 (IFRS 16): Aprova 
o CPC 06 – Arrendamentos (R2) traz o conceito de direito de uso do ativo 
e passivo de arrendamento. Com base nesta definição, as operações de 
arrendamento mercantil operacional devem ser reconhecidas no balanço 
do arrendatário como um ativo de direito de uso em contrapartida a um 
passivo de arrendamento. A norma é uma das medidas de convergência 
do BACEN aos padrões internacionais de contabilidade (IFRS), com 
entrada em vigor em 1º de janeiro de 2025. A Administração avaliou os 
aspectos relacionadas as normas citadas e, até o momento, não identi-
ficou impactos nas demonstrações financeiras da Sociedade. 3.8 
Transações recorrentes e não recorrentes: A Sociedade avalia se 
certas transações que não estejam relacionadas ou que estejam relacio-
nadas incidentalmente com as atividades típicas da Sociedade, ou ainda 
que não estejam previstas para ocorrer de forma frequente nos exercícios 
futuros podem ser caracterizadas como transações não recorrentes, 
conforme a Resolução BCB nº 02/2020. Quando existentes, a Sociedade 
divulga essas transações de forma segregada em suas demonstrações 
financeiras. 4. Patrimônio líquido – Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social totalmente subscrito e integralizado no montante de 
R$ 1.500, está dividido em 1.500 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, emitidas ao valor unitário de R$ 1,00 (um real). 5. Gestão 
de riscos e capital – A Gestão de Riscos da Sociedade conta com oito 
frentes de atuação: Gestão de Riscos de Mercado, Operacional, Liquidez, 
Crédito, Capital, Socioambiental, Compliance e Controles Internos. A 
gestão de risco das operações é efetuada por meio de políticas internas 
e equipes independentes das áreas de negócio, que monitoram os 
diversos riscos inerentes às operações e/ou processos, em alinhamento 
à Resolução 4.557 do CMN, de 23/01/2017, que dispõe sobre a estrutura 
de gerenciamento de riscos e a estrutura de gerenciamento de capital. 
Conforme parâmetros definidos na Resolução CMN 4.553, de 30/01/2017, 
a sociedade está enquadrada no segmento S5. a) Risco de mercado: 
implica no monitoramento e revisão da exposição a todos os riscos 
geradores de perdas potenciais de valor provenientes de movimentos 
dos mercados relacionados aos produtos oferecidos pela Sociedade. 
Também na análise de contrapartes, designação de taxas de risco 
internas e estabelecimento de limites de remessas. O processo de 

gestão e controle de risco de mercado é submetido a revisões periódicas, 
com objetivo de manter-se alinhado às melhores práticas de mercado e 
aderente aos processos de melhoria contínua. b) Risco operacional: a 
natureza dos negócios da Sociedade é caracterizada por muitas opera-
ções diárias, o que torna a empresa fortemente dependente de seus 
sistemas de processamento de dados e de outras tecnologias operacio-
nais. Neste contexto, a Gestão de Risco Operacional é utilizada para 
sustentar e não interromper as operações em curso, assegurando a 
continuidade das atividades ainda que em situações adversas. c) Risco 
de liquidez: é o risco de a instituição não possuir recursos líquidos sufi-
cientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e paga-
mentos previstos. Para administrar a liquidez dos caixas em moeda 
nacional e, quando aplicável, em moeda estrangeira, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, com base em 
modelos econômico-financeiros, sendo monitoradas diariamente pelo 
departamento financeiro. Como partes dos controles diários são estabe-
lecidos limites de caixa mínimos e de concentração de passivos, os quais 
permitem que ações prévias sejam tomadas para garantir um caixa 
confortável e rentável. d) Risco de crédito: o risco de crédito associado 
à Sociedade é considerado para os correspondentes que possuem 
contratos assinados para operar no envio e recebimento de remessas 
nacionais e internacionais, quando aplicável, de dinheiro em todo o ter-
ritório brasileiro. O risco de crédito origina-se no momento que o corres-
pondente recebe o valor referente a uma remessa de dinheiro, tendo que 
repassá-lo para a Sociedade em até dois dias úteis. Não é feita nenhuma 
operação de empréstimo aos correspondentes, não se enquadrando a 
Sociedade nas normas da Resolução CMN nº 2.682 de 21/12/1999. e) 
Gerenciamento de capital: objetiva (i) o monitoramento e controle do 
capital mantido pela sociedade; (ii) a avaliação e adequação do capital 
face aos riscos a que a sociedade está sujeita; e (iii) planejamento de 
metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estraté-
gicos. f) Gerenciamento de Risco Socioambiental: definido como a 
possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de danos socioam-
bientais e hipóteses de impacto jurídico, financeiro, reputacional dentre 
outros, a Sociedade possui Política de Responsabilidade Socioambiental 
– PRSA, aderente à Resolução CMN nº 4.327 de 25/04/2014. g) Em termos 
de Compliance, a Sociedade possui um programa bastante robusto, 
devidamente documentado em políticas e procedimentos específicos, 
em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis à Prevenção à 
Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo no Brasil (“PLD/FT”), 
visando prevenir o uso dos produtos e serviços da empresa em atividades 
consideradas atípicas ou suspeitas. A Sociedade estabeleceu regras de 
identificação e conhecimento do cliente e do correspondente, procedi-
mentos para a identificação, análise, e reporte de transações atípicas ou 
suspeitas, bem como o programa de Interdição dos clientes. Uma vez 
que a aplicação das regras e procedimentos relativos à PLD/FT faz parte 
integrante das políticas internas da Sociedade, seu cumprimento é 
obrigatório por parte de todos funcionários e correspondentes. As regras 
e procedimentos relativos à PLD/FT, bem como respectivas estratégias 
e objetivos são periodicamente revisados, de forma a manter sempre 
atualizado o Programa de Compliance, para endereçar adequadamente 
os riscos associados a seus produtos e serviços. h) Controles internos: 
o gerenciamento das atividades de controles internos da Sociedade está 
sob responsabilidade da área de Risco, Crédito e Cobrança, mantendo 
estrutura aderente à Resolução CMN nº 4.968 de 25/11/2021, do Conse-
lho Monetário Nacional. Os procedimentos de controles internos têm 
como objetivo assegurar a confiabilidade e integridade da informação, a 
conformidade com políticas, planos, procedimentos, leis, regulamenta-
ções e contratos, a salvaguarda do patrimônio, o uso econômico e efi-
ciente de recursos e o cumprimento de objetivos e metas estabelecidas 
para operações e programas. 6. Eventos subsequentes – Após o 
encerramento do exercício de 2024, não houve eventos subsequentes 
relevantes até o encerramento destas demonstrações financeiras.

A Diretoria
Moises Gonçalves – Contador CRC 1SP 213.033/O-8
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Pet Center Comércio e Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada, 
em Segunda Convocação, em 4 de abril de 2025

1 Data, Horário e Local: Realizada, em segunda convocação, no dia 4 de abril de 2025, às 14:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”), nos 
termos do artigo 5º, parágrafo 2º, inciso I, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”). Nos termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Resolução 
CVM 81, esta Assembleia Geral Extraordinária da Pet Center Comércio e Participações S.A. (“Companhia” 
e “Assembleia”, respectivamente), foi considerada como realizada na sede social da Companhia, localizada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Miguel Paulo Capalbo, nº 166, Anexos 192 
e 214, Pari, CEP 03035-040. 2 Convocação: O edital de segunda convocação desta Assembleia foi 
publicado, na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades 
por Ações”), no jornal “Data Mercantil”, nas edições dos dias 27, 28 e 29 de março de 2025, nas folhas 
19, 18 e 50, respectivamente, e em versão digital nas mesmas datas. 3 Divulgações: Todos os docu-
mentos relacionados à matéria a ser deliberada nesta Assembleia, conforme previstos na Resolução CVM 
81, foram disponibilizados aos acionistas na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (ri.
petz.com.br), da CVM (gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (b3.com.br). 4 Presença: 
Presentes acionistas representando 60,07% (sessenta inteiros e sete centésimos por cento) do capital social 
votante da Companhia, excluídas as ações de emissão da Companhia mantidas em tesouraria, conforme 
(i) acionistas que participaram desta Assembleia por meio da Plataforma Digital, considerados presentes 
nos termos do artigo 47, inciso III, da Resolução CVM 81; e (ii) acionistas cujo boletim de voto a distância 
tenha sido considerado válido, conforme enviado por ocasião da primeira convocação da Assembleia, nos 
termos do artigo 47, inciso II, e do artigo 49, parágrafo único, da Resolução CVM 81, restando, portanto, 
instalada esta Assembleia, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. 5 Mesa: Os 
trabalhos desta Assembleia foram presididos pelo Sr. Claudio Roberto Ely, Presidente do Conselho de 
Administração, e secretariados pelo Sr. Leonardo de Queiroz Gaspar. 6 Leitura de Documentos: Foi 
dispensada a leitura dos documentos relacionados à matéria deliberada nesta Assembleia, uma vez que (i) 
foram postos à disposição dos acionistas na sede social da Companhia; (ii) foram colocados à disposição 
dos acionistas por meio do website da Companhia (ri.petz.com.br); (iii) foram encaminhados à B3 (b3.
com.br), em atendimento ao disposto no artigo 124, parágrafo 6º, da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) 
foram divulgados aos acionistas no website da CVM (gov.br/cvm). Adicionalmente, foi comunicado que o 
mapa de votação sintético consolidado referente aos boletins de voto a distância considerados válidos pela 
Companhia, enviados por ocasião da primeira convocação da Assembleia, encontrava-se disponível para 
consulta, conforme divulgado em 13 de março de 2025, tendo sido dispensada pelos acionistas presentes 
a sua leitura, em atenção ao artigo 46-C, parágrafo único, da Resolução CVM 81, o qual ficará arquivado na 
sede social da Companhia, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 7 
Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e deliberar a respeito da 
aprovação da alteração do artigo 4º, caput, do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), para refletir 
o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, aprovado em reunião do 
Conselho de Administração realizada em 30 de janeiro de 2025, bem como a consequente consolidação do 
Estatuto Social. 8 Procedimentos Preliminares: Preliminarmente ao início dos trabalhos, foram prestados 
os esclarecimentos sobre o funcionamento da Plataforma Digital e a forma de manifestação e voto dos 
acionistas que participaram desta Assembleia de forma digital, bem como informado que (i) os trabalhos 
desta Assembleia seriam gravados, sendo que a gravação ficará arquivada na sede social da Companhia, 
nos termos do artigo 30, parágrafo 1º, da Resolução CVM 81; e (ii) a Plataforma Digital permitiria que os 
acionistas ouvissem as manifestações de todos os demais acionistas e se dirigissem aos membros da mesa 
e aos demais participantes desta Assembleia, possibilitando, assim, a comunicação entre acionistas. 9 
Deliberações: Iniciados os trabalhos, foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, a lavratura desta 
ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a transcrição apenas das deliberações tomadas, 
conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como a publicação 
desta ata com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130, parágrafo 
2º, da Lei das Sociedades por Ações. Após o exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
os acionistas deliberaram aprovar, por maioria de votos dos acionistas presentes, com registro dos votos 
favoráveis, dos votos contrários e das abstenções, na forma do Mapa Final Resumido (conforme definido 
abaixo), a alteração do artigo 4º, caput, do Estatuto Social, para refletir o aumento do capital social da 
Companhia, dentro do limite de capital autorizado, aprovado em reunião do Conselho de Administração da 
Companhia realizada em 30 de janeiro de 2025, bem como a consequente consolidação do Estatuto Social, 
na forma do Anexo II, nos termos da Proposta da Administração. Em razão da deliberação ora tomada, o 
caput do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. 
O capital social da Companhia é de R$1.725.654.756,31 (um bilhão, setecentos e vinte e cinco milhões, 
seiscentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e cinquenta e seis reais e trinta e um centavos), totalmente 
subscrito e integralizado, dividido em 462.739.925 (quatrocentas e sessenta e duas milhões, setecentas 
e trinta e nove mil, novecentas e vinte e cinco) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal (“Capital Social”).” 10 Mapa Final Resumido: Em atendimento ao artigo 33, parágrafo 4º, da 
Resolução CVM 80, bem como ao artigo 48, parágrafo 6º, inciso I, da Resolução CVM 81, o mapa final de 
votação resumido constante do Anexo I, que é parte integrante desta ata (“Mapa Final Resumido”), indica 
quantas aprovações, rejeições e abstenções cada deliberação recebeu. 11 Encerramento e Assinatu-
ras: Nada mais havendo a tratar, foi concedida a palavra à disposição de quem dela quisesse fazer uso. 
Não havendo nenhuma manifestação, foram suspensos os trabalhos desta Assembleia para lavratura da 
presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, que será publicada com omissão das assinaturas 
dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 
Reabertos os trabalhos, a presente ata foi lida, aprovada e assinada pelo Sr. Presidente e pelo Sr. Secretário, 
tendo sido considerados signatários da ata, nos termos do artigo 47, parágrafo 1º, da Resolução CVM 
81, os acionistas cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela Companhia ou que 
participaram desta Assembleia por meio da Plataforma Digital. Mesa presente por meio da Plataforma 
Digital: Presidente: Sr. Claudio Roberto Ely; e Secretário: Sr. Leonardo de Queiroz Gaspar. Confere com a 
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 4 de abril de 2025. Mesa: Claudio Roberto Ely – Presidente; 
Leonardo de Queiroz Gaspar – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 163.811/25-8 em 09/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Federação Paulista de Esgrima
CNPJ/MF nº 46.286.571/0001-35

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária de 23 de maio de 2025, às 14h00

Ficam convocadas as filiadas da Federação Paulista de Esgrima (“FPE”), associação civil de fins 
não econômicos filiada à Confederação Brasileira de Esgrima (“CBE”), inscrita no CNPJ sob o nº 
46.286.571/0001-35, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Coronel 
Xavier de Toledo, nº 117, Centro, CEP 01.048-100, nos termos do artigo 50, inciso V do Estatuto Social 
da FPE, dos demais documentos da FPE e da legislação aplicável, a pedido do Vice-Presidente da FPE, Sr. 
Ricardo José Dolphino Salles a participarem da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), 
a ser realizada de modo exclusivamente digital no dia 23 de maio de 2025, às 14h00 em primeira 
convocação, e em segunda convocação às 14h30 do mesmo dia, nos termos do Estatuto Social, por 
meio de sistema eletrônico abaixo indicado, a qual será integralmente gravada e permitirá a participação 
e a votação a distância, mediante atuação remota, nos termos do artigo 28, § 3º do Estatuto Social 
da FPE, do artigo 5º da Lei nº 14.010/20, e em consonância com a Instrução Normativa nº 81/2020 
do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, e alterações posteriores (“IN DRE n 
81/2020”), a qual será considerada como realizada na sede social da FPE. Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária, examinar e deliberar sobre: (i) As contas referentes ao exercício social da FPE encerrado em 
31 de dezembro de 2024, acompanhadas do balanço patrimonial e demonstrações dos resultados. (ii) 
Ratificar os atos praticados pelo Sr. Mauricio Fanelli de Brito Vianna, na qualidade de Presidente da 
FPE, bem como formalizar e ratificar o pedido de renúncia do conforme carta renúncia datada de 27 de 
fevereiro de 2025, ao cargo de Presidente da FPE; (iii) Ratificação dos atos praticados pelo Vice-Presidente 
Ricardo José Dolphino Salles, durante o período de vacância da presidência; (iv) Eleição dos Srs. 
Régis Trois de Avila, brasileiro, casado, educador físico, portador do RG nº 10.196.170-73, inscrito no 
CPF nº 438.918.610-87, para exercer o cargo de Presidente da FPE e Ricardo José Dolphino Salles, 
brasileiro, educador físico, portador do RG nº 43.522.551-0, inscrito no CPF sob nº 343.565.478-37, para 
exercer o cargo de Vice-Presidente da FPE, ambos com mandatos até 23 de maio de 2029, iniciando-se 
em 23 de maio de 2025; e (v) Formalizar o encerramento dos mandatos dos membros da Diretoria 
da FPE. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária, examinar e deliberar sobre: (i) Alteração do 
Estatuto Social da FPE para a modificação da nomenclatura dos cargos de Diretor Secretário e Financeiro 
e de Diretor de Relações Exteriores da FPE; (ii) Alteração do Estatuto Social da FPE para a extinção dos 
cargos de Diretor Social e de Relações Públicas; (iii) Alteração do Estatuto Social da FPE para a criação 
dos novos cargos da Diretoria da FPE, sendo um Diretor de Marketing e um Diretor de Representação; 
e (iv) Comunicação da nomeação dos membros da Diretoria da FPE. A AGOE será realizada de modo 
eletrônico, sendo o acesso digital por meio da plataforma Microsoft Teams, pela qual as filiadas poderão 
ver e serem vistas, ouvir e se manifestarem, digitalmente. As filiadas receberão antecipadamente à AGOE 
as orientações técnicas de acesso ao sistema de participação remota. Alertamos que na impossibilidade 
de comparecimento, a filiada poderá ser representada por outra por meio de procuração específica para 
a prática do ato. Para fins do Artigo 28, § 3º do Estatuto Social da FPE, as filiadas em pleno gozo de seus 
direitos, com direito de participação e voto na AGOE da FPE são: Esporte Clube Pinheiros, Club Athletico 
Paulistano e Círculo Militar de São Paulo. São Paulo/SP, 14 de maio de 2025. Federação Paulista de 
Esgrima, Ricardo José Dolphino Salles – Vice-Presidente. (14, 15 e 16/05/2025)

Ewally Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 00.714.671/0001-14 - NIRE 35.300.490.215

Aviso Aos Acionistas 
A Ewally Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”), vem por meio deste aviso, comunicar, em 
atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 que encontram-se 
à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua da Consolação, nº 2302, 4º andar, conjunto 42, sala 118, Consolação, CEP 01302-001, 
os seguintes documentos relativos aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2024: (i) 
cópia das demonstrações financeiras da Companhia, (ii) o relatório da administração sobre os negócios 
sociais e os principais fatos administrativos; e (iii pareceres dos auditores independentes. São Paulo, 
14 de maio de 2025. Joamir Parmejani Bisterzo - Diretor Presidente. (15, 16 e 17/05/2025)
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